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RESUMO 

OBJETIVO: Elaborar um guia de boas prática para o planejamento e monitoramento das ações 

de promoção à saúde no Programa Saúde na Escola – PSE no município de Borba 

METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa metodológica, que segue as diretrizes da 

pesquisa convergente assistencial, guiada por 5 fases a saber. Fase de Concepção: síntese do 

conhecimento em relação ao tema e delineamento da questão norteadora, objetos e a 

metodologia da pesquisa a ser desenvolvida. Fase de Instrumentação:  realizada no município 

de Borba, Amazonas. Os sujeitos do estudo foram 07 enfermeiros (as) que desenvolvem 

atividades gerencias na Estratégia Saúde da Família. Fase de perscrutação: os dados foram 

coletados através de observação participante e entrevista semiestruturada no período de janeiro 

a março de 2021, posteriormente. Fase de análise. Interpretação: A interpretação das 

informações conduziu à teorização sobre os dados qualitativos, produzindo o confronto entre a 

abordagem teórica e o que a investigação de campo apontou de singular como contribuição. Foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob CAAE: 39721220.3.0000.5020. 

RESULTADOS: Manuscrito 1 — Diagnóstico Situacional do Programa Saúde na Escola a 

partir das percepções dos enfermeiros: convergências entre a pesquisa e a prática; Manuscrito 

2 — Processo de construção do instrumento de planejamento e monitoramento do PSE com a 

participação de enfermeiros: Convergência entre a prática e pesquisa. Finalmente a elaboração 

do Guia de boas práticas para planejamento e monitoramento das ações de promoção à saúde 

no PSE, Borba — AM considerando o contexto da pandemia covid-19. CONCLUSÃO: A 

inserção de Tecnologia gerencial constitui-se em importantes ferramentas para as boas práticas 

de enfermagem no gerenciamento das ações de saúde, contudo, é necessário interesse 

institucional pela proposta de boas práticas de Planejamento e Monitoramento do PSE para sua 

viabilidade prática de modo a proporcionar melhorias na oferta das ações de promoção a saúde 

no âmbito dos espaços escolares. O presente estudo pode contribuir para a implantação de boas 

práticas no PSE no município de Borba, pois oferece subsídios para reflexão dos enfermeiros 

que atuam na Estratégia Saúde da Família e gestão, de modo a buscar um caminho para efetivar 

o planejamento e monitoramento de forma sistematizada, atendendo as recomendações do 

Programa Saúde na Escola e a Política de Promoção da Saúde vigente. 

Descritores: Programa Saúde na Escola. Pesquisa Convergente Assistencial; Estratégia Saúde 

da Família; Enfermagem em Saúde Pública 
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ABSTRACT 

ABSTRACT 

OBJECTIVE: To develop a good practice guide for the planning and monitoring of health 

promotion actions in the Health at School Program - HSP in the municipality of Borba. 

METHODOLOGY: This is a methodological research, which follows the guidelines of 

convergent care research, guided by 5 phases, namely. Conception Phase: synthesis of 

knowledge in relation to the theme and design of the guiding question, objects and methodology 

of the research to be developed. Instrumentation Phase: carried out in the municipality of Borba, 

Amazonas. The study subjects were 07 nurses who develop managerial activities in the Strategy 

Health Family. Inquiry phase: datas were collected through participant observation and semi-

structured interview from january to march in 2021, thereafter. Analysis phase. Interpretation: 

The interpretation of the information led to theorizing about the qualitative data, producing a 

confrontation between the theoretical approach and what the field investigation pointed out as 

unique as a contribution. It was approved by the Research Ethics Committee under CAAE: 

39721220.3.0000.5020. RESULTS: Manuscript 1 — Situational Diagnosis of the Health at 

School Program based on nurses' perceptions: convergences between research and the practice; 

Manuscript 2 — Process of construction of the HSP planning and monitoring instrument with 

the participation of nurses: Convergence between practice and research. Finally, the elaboration 

of the Guide to good practices for planning and monitoring health promotion actions in the 

HSP, Borba — AM considering the context of the covid-19 pandemic. CONCLUSION: The 

insertion of managerial technology constitutes in important tools for the good nursing practices 

in the management of health actions, however, is necessary institutional interest for the proposal 

of good practices of Planning and Monitoring of the HSP for its practical viability in order to 

provide improvements in the provision of health promotion actions within the scope of school 

spaces. The present study can contribute to the implementation of good practices in the PSE in 

the municipality of Borba, as it offers subsidies for the reflection of nurses who work in the 

Family Health Strategy and management, in order to seek a way to carry out planning and 

monitoring in a systematic way, meeting the recommendations of the Health at School Program 

and the current Health Promotion Policy. 

Descriptors: Health at School Program. Convergent Care Research; Family Health Strategy; 

Public Health Nursing 

Keywords: School Health Program. Convergent Care Research. Family Health Strategy. Public 

Health Nursing 
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ABSTRACTO 

OBJETIVO: Desarrollar una guía de buenas prácticas para la planificación y seguimiento de 

acciones de promoción de la salud en el Programa Salud em la Escola - PSE en el municipio de 

Borba. METODOLOGÍA: Se trata de una investigación metodológica, que sigue los 

lineamientos de la investigación asistencial convergente, guiada por 5 fases, a saber. Fase de 

Concepción: síntesis de conocimientos en relación al tema y diseño de la pregunta orientadora, 

objetos y metodología de las investigaciones a desarrollar. Fase de Instrumentación: realizada 

en el municipio de Borba, Amazonas. Los sujetos de estudio fueron 07 enfermeros que 

desarrollan actividades gerenciales en la Estrategia Salud de la Familia. Fase de indagación: los 

datos fueron recolectados a través de observación participante y entrevista semiestructurada de 

enero a marzo de 2021, en adelante. Fase de análisis. Interpretación: La interpretación de la 

información llevó a teorizar sobre los datos cualitativos, produciéndose una confrontación entre 

el abordaje teórico y lo que la investigación de campo señaló como singular como aporte. Fue 

aprobado por el Comité de Ética en Investigación bajo CAAE: 39721220.3.0000.5020. 

RESULTADOS: Manuscrito 1 — Diagnóstico Situacional del Programa Salud en la Escuela a 

partir de las percepciones de los enfermeros: convergencias entre la investigación y la práctica; 

Manuscrito 2 — Proceso de construcción del instrumento de planificación y seguimiento del 

PSE con participación de enfermeros: Convergencia entre la práctica y la investigación. 

Finalmente, la elaboración de la Guía de buenas prácticas para la planificación y seguimiento 

de acciones de promoción de la salud en el PSE, Borba — AM considerando el contexto de la 

pandemia de covid-19. CONCLUSIÓN: La inserción de la tecnología gerencial constituye en 

importantes herramientas para las buenas prácticas de enfermería en la gestión de las acciones 

de salud, sin embargo, el interés institucional es necesario para la propuesta de buenas prácticas 

de Planificación y Seguimiento de la PSE para su viabilidad práctica a fin de proporcionar 

mejoras en la provisión de acciones de promoción de la salud en el ámbito de los espacios 

escolares. El presente estudio puede contribuir a la implementación de buenas prácticas en el 

PSE en el municipio de Borba, ya que ofrece subsidios para la reflexión de los enfermeros que 

actúan en la Estrategia y gestión de Salud de la Familia, con el fin de buscar una forma de llevar 

a cabo la planificación y monitoreando de manera sistemática, atendiendo las recomendaciones 

del Programa Salud en la Escuela y la Política de Promoción de la Salud vigente.  

Palabras clabe: Programa de salud escolar. Investigación de cuidados convergentes; Estrategia 

de salud de la familia; Enfermería de salud públic. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No contexto brasileiro, a Atenção Primária à Saúde (APS) tem sido denominada 

Atenção Básica à Saúde (ABS), sendo a principal porta de entrada dos usuários para o sistema 

de saúde. É caracterizada pelo desenvolvimento de ações de saúde no âmbito individual e 

coletivo, articulando a promoção e proteção da saúde. Essas ações consistem em importantes 

estratégias pautadas em tecnologias capazes de apresentar respostas aos principais problemas 

de saúde de uma população, fundamentada nos determinantes sociais da saúde, bem como nos 

princípios norteadores do SUS, tal como descrito na Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB) (BRASIL, 2017). 

Segundo Weiss, et al 2016, a APS é o espaço fundamental para mobilização 

comunitária, capaz de propiciar mudanças de cultura organizacional, ampliação do escopo de 

ações e a reorganização dos sistemas locais de saúde, bem como a promoção da saúde seria a 

estratégia preferencial para viabilizar a articulação de conhecimentos interdisciplinares no 

cuidado individual e coletivo. 

No cenário da APS, os profissionais das equipes de Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) devem realizar ações comuns entre elas “garantir a atenção à saúde da população adstrita, 

buscando a integralidade por meio da realização de ações de promoção, proteção e recuperação 

da saúde...”, bem como, “trabalhos interdisciplinares e em equipe, integrando áreas técnicas, 

profissionais de diferentes formações e até mesmo outros níveis de atenção, buscando 

incorporar práticas de vigilância,...” (BRASIL, 2017). 

Observa-se que a proposta da APS fundamentada nos determinantes sociais da saúde, 

bem como nos princípios norteadores do SUS não consegue isoladamente promover saúde em 

seu conceito ampliado de qualidade de vida, e deve necessariamente articular-se aos demais 

setores, como: educação, trabalho, economia, justiça, meio ambiente, transporte, lazer, 

produção e consumo de alimentos, além do acesso aos serviços de saúde (SOUZA, 2014). 

Nessa perspectiva surgiram outros modos de entender o estreito vínculo entre a 

produção do conhecimento e um viver saudável, os quais se centram no conceito ampliado de 

saúde, na integralidade e na produção de cidadania e autonomia (BRASIL, 2009). 

Um marco importante no processo de construção do Sistema Único de Saúde, e o retorno 

do debate político sobre as condições necessárias para que sujeitos e comunidades sejam mais 

saudáveis, foi a publicação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), pelo ministério 

da Saúde, em 2006, cujo objetivo é de  
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[...] promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde 

relacionados aos seus determinantes e condicionantes – modos de viver, 

condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a 

bens e serviços essenciais [...] (BRASIL, 2006). 

 

 A promoção da saúde deve ser entendida como as ações sobre os condicionantes e 

determinantes sociais da saúde, com impactos favoráveis  a  qualidade de vida, caracterizando-

se fundamentalmente por uma composição intersetorial e, intrasetorial, pelas ações de 

ampliação da consciência sanitária direitos e deveres da cidadania, educação para a saúde, 

estilos de vida, aspectos comportamentais. (BUSS, 2010). 

Nesse sentido Rocha (2008) ressalta a importância da compreensão de uma ação 

intersetorial, que  deve ser entendia como uma parceria  que existe enquanto ambas as partes 

envolvidas trabalham juntas para atingir um objetivo comum, resultando em benefícios para 

todos. Tal premissa orienta o sistema de saúde e de educação na busca da promoção à saúde 

como a forma de pensar e agir em sintonia na formação de sujeitos e projetos pedagógicos 

voltados para o direito à vida. 

Nesta perspectiva foi criado no Brasil, o Programa de Saúde na Escola (PSE), instituído 

em 2007 pelo Decreto Presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007,  que propõe uma 

política intersetorial que  integra  setores da saúde e da educação na perspectiva da atenção 

integral (prevenção, promoção e atenção) ampliando ações específicas de saúde para os alunos 

da rede pública de ensino, crianças e adolescentes, sendo compreendida também como uma 

estratégia que visa garantir o acesso desse grupo à APS, por meio das  Equipes de Saúde da 

Família  em parceria  com as equipes da educação . O PSE é uma estratégia de integração da 

saúde e educação para o desenvolvimento da cidadania e da qualificação das políticas públicas 

brasileiras (BRASIL, 2007). 

 Autores como Silva et al (2014) chamam atenção para a importância da atuação da 

equipe multidisciplinar no PSE, no qual são inseridos, fonoaudiólogos, psicólogos, médicos, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, agentes comunitários de saúde. Contudo, apesar do 

reconhecimento do papel dessas especialidades no atendimento às demandas específicas da 

escola, é imperativo que haja investimento para que esses atores incorporem as atividades na 

perspectiva da promoção da saúde, favorecendo a relação dos serviços de saúde com a 

comunidade. 

Em 2009 o Ministério da Saúde  por meio do Caderno da Atenção Básica no 24 - Saúde 

na Escola, apresenta as atividades dos profissionais, aqui incluído o enfermeiro, nas quais o 

profissional de enfermagem exerce papel protagonista na tomada de decisões e na promoção e 
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proteção da saúde da população, bem como acompanhamento das atividades de educação em 

saúde (BRASIL, 2009).  

O monitoramento e a avaliação devem se tornar práticas culturais na implementação do 

Programa Saúde na Escola (PSE), pois além de ser uma diretriz, também é uma oportunidade 

de aperfeiçoamento das atividades, ao acompanhar as ações propagadas no território, e de 

reorientação das intervenções do Programa dentro da comunidade (BRASIL, 2007). 

Em  2008 foi implantado a Comissão Intersetorial de Educação e Saúde na Escola 

(CIESE) instituída por portaria interministerial do Ministério da Saúde e Ministério da 

Educação, nº 675, de 4 de junho de 2008, cuja  finalidade é estabelecer diretrizes da política de 

educação e saúde na escola, em conformidade com os princípios nacionais de educação e com 

os princípios e diretrizes do SUS, tornando o programa uma ferramenta que se aplicada de 

forma correta, produz mudanças no estilo de vida da comunidade gerando impactos na saúde 

pública (SILVA, 2016). 

 O planejamento e monitoramento do PSE no âmbito do município de Borba – Am, 

local onde foi desenvolvido esse estudo, fica sob a  responsabilidade  do enfermeiro (a) da 

estratégia Saúde da Família no território onde está inserido a escola.  

O município de Borba fica localizado no interior do estado do Amazonas, Região 

Norte do Brasil, com 44. 251,185 km² de extensão territorial, abrangendo uma população de 

41.748 habitantes. Seu índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0.599, sua densidade 

demografia é de 0,80 hab/km² (IBGE, 2010).  

O PSE no município possui 21 escolas com a participação de 15 equipes de atenção 

básica, o sistema e-gestor faz a seleção dos estabelecimentos de saúde e permite a escolha das 

escolas e faz o vínculo com toda a rede de atenção básica, ficando a cargo na coordenação do 

PSE fazer a divisão da quantidade de escolas para cada equipe (Borba, 2019). O número de 

alunos matriculados em todo o município segundo o censo escolar 2019 é 11.783 alunos e o 

número de alunos pactuados no último ciclo (2021-2022) é 8824 (BRASIL, 2019). 

Na prática profissional observa-se que o caderno de monitoramento de ações do PSE, 

tem sido pouco utilizado pelas equipes para avaliação das ações, e conforme observação in loco 

é ineficiente, cenário este que pode ter implicado em um déficit no alcance dos 12 indicadores 

do PSE, ou até deixando de cumprir com seu papel transformador, e se atendo somente à 

realização de ações esporádicas com impacto mediano (COORDENAÇÃO PSE BORBA, 

2020). 

Ainda na vivência da pesquisadora como Enfermeira da Estratégia Saúde da Família 

(ESF) e coordenadora do Programa Saúde na Escola no âmbito da Secretária de Saúde, 
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observou-se a ausência de tecnologia para o gerenciamento, que apresente a proposta de boas 

práticas para planejamento, monitoramento das ações de promoção da saúde no do Programa 

Saúde na Escola no município, bem como suporte gerencial de Enfermagem com a organização 

de informações relevantes, apoio e monitoramento das ações de implementação do PSE, 

apontando tendências e contribuindo para o desenvolvimento de competências de enfermeiros 

para a realização das ações no PSE, na perspectiva da Política Nacional de Promoção da Saúde. 

do PSE, na perspectiva da Política Nacional de Promoção da Saúde. 

As boas práticas são consideradas ferramentas de utilidade e relevância, como uma 

ponte necessária entre a ciência e a prática (PADILLA; HERNÁNDEZPLAZA; ORTIZ, 2012). 

A identificação de boas práticas envolve capacidade crítica e análise prévia utilizando o 

seguinte conjunto de critérios: eficácia, eficiência, relevância, solidez, ética, sustentabilidade, 

possibilidade de duplicação, envolvimento de parcerias com a comunidade e compromisso 

político (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2008). 

Nesse sentido, reconhecendo os desafios para a implementação das ações de promoção 

à saúde no PSE e a superação desses por meio de aprendizado com base em experiências e boas 

práticas, capaz de convergir com as necessidades e mudanças dos processos de trabalho, fluxos 

e rotinas que envolve os profissionais da saúde, aqui incluído os enfermeiros envolvidos no 

PSE em Borba.  

Diante disso, esse estudo pretende contribuir para a discussão e reformulação de 

práticas gerencias de planejamento e monitoramento local com foco na promoção da saúde do 

escolar e com base nos princípios de integralidade do cuidado. Mediante o exposto o presente 

estudo buscou responder a seguinte questão norteadora: Quais as boas práticas de planejamento 

e monitoramento das ações de promoção da saúde no Programa Saúde na Escola no município 

de Borba – AM? 
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral  

 

Elaborar um guia de boas prática para o planejamento e monitoramento das ações de 

promoção à saúde no Programa Saúde na Escola – PSE no município de Borba - AM  

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

a) Realizar um diagnóstico situacional do Programa Saúde na Escola a partir das 

percepções dos enfermeiros gerentes da Estratégia Saúde da Família no município de 

Borba; 

b) Elaborar em conjunto com os profissionais de enfermagem gestores uma tecnologia 

gerencial com diretrizes de boas práticas para planejamento e monitoramento das ações 

do PSE em Borba. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

2.1 O Programa Saúde na Escola - PSE 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE), uma iniciativa do MS e do MEC foi instituído por 

meio do decreto nº 6.286 de 5 de dezembro de 2007 e descreve o fruto do esforço do governo 

federal em construir políticas intersetoriais para a melhoria da qualidade de vida da população 

escolar brasileira (BRASIL, 2007). A intencionalidade do PSE está traduzida no art. 2º do 

referido decreto: 

Art. 2º São objetivos do PSE: 

I - Promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de agravos à 

saúde, bem como fortalecer a relação entre as redes públicas de saúde e de 

educação;  

II - Articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações das redes de 

educação básica pública, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas 

ações relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a utilização dos 

espaços, equipamentos e recursos disponíveis;  

III - Contribuir para a constituição de condições para a formação integral de 

educandos;  

IV - Contribuir para a construção de sistema de atenção social, com foco na 

promoção da cidadania e nos direitos humanos;  

V - Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que 

possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar;  

VI - Promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando 

a troca de informações sobre as condições de saúde dos estudantes;  

VII - Fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação básica e 

saúde, nos três níveis de governo. 

 

O grande impacto positivo em saúde citado pelo Decreto nº 6.286 (2007), na execução 

destas atividades, depende do planejamento das ações do PSE que priorizem o entendimento 

do contexto escolar e social, como um primeiro passo, o diagnóstico local em saúde da escola 

e a compreensão da realidade dos escolares da comunidade, criando vantagens para as 

estratégias de saúde da família (ESF)  ao elaborar ações em específicos contextos.  

A PNAB, descrita através da Portaria nº 2.488 de 21 de outubro de 2011, estabelece 

que as UBS, por meio das ESF, devem participar do PSE por meio de ações de avaliação clínica 

e psicossocial; promoção da alimentação saudável, práticas corporais e atividades físicas nas 

escolas, educação para a saúde sexual e reprodutiva, prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras 

drogas; promoção da cultura de paz e prevenção das violências, à promoção da saúde ambiental 

e desenvolvimento sustentável; e educação permanente para qualificação e atuação dos 

profissionais da educação e da saúde e formação de jovens (BRASIL, 2012). 

A educação em saúde nas escolas é um instrumento poderoso para a prevenção de 

doenças tanto no ambiente escolar quanto na comunidade. Pais referiram a importância e a 
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necessidade de orientações sobre saúde para a família e valorizaram os profissionais de saúde 

em ambiente escolar. Além disso, afirmaram que a educação em saúde em ambiente escolar 

modifica o comportamento da família – por meio da transferência de conhecimento a outros 

membros da família, que acontece tanto por meio dos escolares quanto por meio dos professores 

em reuniões com os pais e/ou responsáveis (SOUZA; CARVALHO, 2018). 

Visando a abordagem familiar, uma das prioridades do PSE é prevenção da 

desnutrição ou obesidade infantil, fator este presente em muitas famílias brasileiras, a 

prevalência de baixo peso pode variar entre as regiões do Brasil, a região Nordeste parece 

possuir os maiores índices de baixo peso nessa faixa etária de escolares dentre diversos estudos 

(SILVA; NUNES, 2015).  

Geralmente, o baixo peso vem acompanhado de desnutrição e déficit de estatura, 

impossibilitando o potencial energético infanto-juvenil. Os índices antropométricos como peso 

e altura, são essenciais para o monitoramento desses aspectos. Muitas vezes, esses déficits estão 

relacionados a condições precárias de vida a que estão submetidos. Cabe à ESF monitorar o 

processo de crescimento e desenvolvimento (SANTOS et al., 2012).  

Quanto a obesidade infantil acredita-se que o sobrepeso e obesidade sejam superiores 

a 20% entre os adolescentes, em comparação ao restante da sociedade brasileira. A prevalência 

oscila entre 7,4% a 36,5%, devido às desigualdades entre os estados. A média obtida é de 20%. 

Esse problema entre os adolescentes é explicado por fatores biológicos, históricos, ecológicos, 

econômicos, sociais, culturais e políticos (VIEIRA et al., 2018). 

Um maior preparo é proposto às entidades governamentais, bem como na gestão 

escolar e dos professores, no sentido de promover melhor qualidade nutricional nos lanches 

oferecidos na escola, e uma educação voltada também para os aspectos nutricionais visando 

garantir o crescimento e desenvolvimento físico e mental das crianças (SOUZA et al., 2019). 

Outros fatores relevantes incluem a exclusão social, tráfico de drogas, falta de 

oportunidades, bullying, influência da mídia, tempo livre e ocioso, a falta de perspectivas e 

sonhos ou a descrença na legitimidade dos conteúdos e diplomas escolares. Desta forma, a 

violência escolar parece derivar de condições estruturais na sociedade (SILVA; ASSIS, 2018).  

O trabalho de enfermagem está intrinsecamente vinculado à educação, desde seu 

surgimento. Diante desse contexto, o enfermeiro desenvolve um trabalho indispensável para a 

mudança de comportamento dos escolares, utilizando-se da educação em saúde, que é uma 

ferramenta de transformação social. Por este meio, é possível formar uma consciência crítica 

no escolar, com vistas à aquisição de práticas que objetivem à promoção, manutenção e 
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recuperação da saúde destes e da comunidade em que está inserido (COSTA, FIGUEIREDO, 

RIBEIRO, 2013).  

Neste sentido, cabe ao enfermeiro da APS planejar, organizar e fazer parte da execução 

de todas as ações que serão realizadas com os estudantes da rede pública de ensino fundamental 

e médio levando em consideração a inserção dos familiares em determinadas atividades. 

Gestão do PSE nas três esferas governamentais 

A proposta de coordenação do PSE por meio dos Grupos de Trabalho Intersetoriais é 

centrada na gestão compartilhada, numa construção em que tanto o planejamento quanto a 

execução das ações são realizados, coletivamente, de forma a atender às necessidades e 

demandas locais. As decisões são compartilhadas por meio de análises e avaliações construídas 

intersetorialmente. O trabalho no GTI pressupõe, dessa forma, interação com troca de saberes, 

poderes e afetos entre profissionais da saúde e da educação, educandos, comunidade e demais 

redes sociais. 

Por isso, os GTIs devem ser compostos, obrigatoriamente, por representantes das 

Secretarias de Saúde e de Educação e, facultativamente, por outros parceiros locais 

representantes de políticas e movimentos sociais (cultura, lazer, esporte, transporte, 

planejamento urbano, sociedade civil, setor não governamental e setor privado, entre outros).  

PSE - Federal 

Na instância federal, as equipes do Ministério da Educação e da Saúde compõem o GTI-

F, e há instituída a Comissão Intersetorial de Educação e Saúde na Escola (CIESE). 

Compete ao GTI Federal: I – Garantir a agenda da Comissão Intersetorial de Educação 

e Saúde na Ecola (CIESE) com representantes do Conass, Conasems, Consed, Undime, áreas 

da educação e da saúde, e participação social responsável pelo acompanhamento da execução 

do PSE; II – Promover, respeitadas as competências próprias de cada ministério, a articulação 

entre as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e o SUS; III – Subsidiar o 

planejamento integrado das ações do PSE nos municípios entre o SUS e o sistema de ensino 

público, no nível da educação básica; IV – Subsidiar a formulação das propostas de educação 

permanente dos profissionais de saúde e da educação básica para implementação das ações do 

PSE; V – Apoiar os gestores estaduais e municipais na articulação, planejamento e 

implementação das ações do PSE; VI – Estabelecer, em parceria com as entidades e associações 

representativas dos secretários estaduais e municipais de Saúde e de Educação, os instrumentos 

e os indicadores de avaliação do PSE; e VII – Definir as prioridades e metas de atendimento do 

PSE. 
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PSE – Estadual  

O GTI Estadual tem a responsabilidade de realizar o apoio institucional e ser um 

mobilizador do PSE nos municípios do seu território para a construção de espaços coletivos, de 

trocas e aprendizagens contínuas, provocando o aumento da capacidade de analisar e intervir 

nos processos, cabendo a ele: I – Definir as estratégias específicas de cooperação entre Estados 

e municípios para o planejamento e a implementação das ações no âmbito municipal; II – 

Articular a rede de saúde para gestão do cuidado dos educandos identificados pelas ações do 

PSE com necessidades de saúde; III – Subsidiar o planejamento integrado das ações do PSE 

nos municípios entre o SUS e a rede de educação pública básica; IV – Subsidiar a formulação 

das propostas de educação permanente dos profissionais de saúde e da educação básica para 

implementação das ações do PSE; V – Apoiar os gestores municipais na articulação, 

planejamento e implementação das ações do PSE; VI – Pactuar, nas Comissões Intergestores 

Bipartites (CIB) do Sistema Único de Saúde, encaminhamentos e deliberações no âmbito do 

PSE, conforme fluxo de adesão; VII – Contribuir com os ministérios no monitoramento e 

avaliação do programa; e VIII – Identificar experiências exitosas e promover o intercâmbio das 

tecnologias produzidas entre os municípios e o PSE. 

 

PSE – Municipal  

O PSE municipal seja composto por gestores das Secretarias de Saúde e de Educação, 

representantes das equipes de Saúde da Família e representante dos educadores que atuarão no 

PSE, representantes das escolas, jovens e das pessoas da comunidade local. Esse grupo pode 

incorporar na sua formação outras instâncias e áreas, por exemplo, representantes do Comitê 

Local do BPC (Benefício de Prestação Continuada) na escola, podendo, inclusive, realizar 

encontros ampliados dependendo do tema a ser trabalhado. 

O GTI Municipal tem como responsabilidade: I – Garantir os princípios e diretrizes do 

PSE no planejamento, monitoramento, avaliação e gestão do recurso de maneira integrada entre 

as equipes das escolas e das Unidades Básicas de Saúde/Saúde da Família; II – Articular para 

a inclusão dos temas relacionados às ações do Programa Saúde na Escola nos projetos político-

pedagógicos das escolas; III – Definir as escolas federais, estaduais e municipais a serem 

atendidas no âmbito do PSE, considerando as áreas de vulnerabilidade social, os territórios de 

abrangência das Unidades Básicas de Saúde e o número de equipes de Saúde da Família 

implantadas; IV – Subsidiar a formulação das propostas de educação permanente dos 

profissionais de saúde e da educação básica para implementação das ações do PSE; V – 

Subsidiar a assinatura do Termo de Compromisso pelos secretários municipais de Educação e 
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Saúde, por meio do preenchimento das metas do plano de ação no sistema de monitoramento 

(SISAB); VI – Apoiar e qualificar a execução das ações e metas previstas no Termo de 

Compromisso municipal; VII – Garantir o preenchimento do sistema de monitoramento 

(SISAB) pelas escolas e pelas equipes de Saúde da Família; VIII – Definir as estratégias 

específicas de cooperação entre Estados e municípios para a implementação e gestão do cuidado 

em saúde dos educandos no âmbito municipal; e IX – Garantir a entrega dos materiais do PSE, 

enviados pelo Ministério da Educação, para as equipes de saúde e para as escolas. 

 

2.2 Intersetorialidade do PSE 

 

As ações entre diversos setores devem ser realizadas mediante a integração de saberes 

e experiências que contribuam para as práticas setoriais. Logo, as ações intersetoriais voltadas 

para o PSE não devem se restringir apenas à intervenções puramente setoriais, mas deve haver 

uma integração dos diversos atores e grupos populacionais, neste caso os educadores, os alunos 

e profissionais de saúde, com o objetivo de perceber problemas e levantar soluções adequadas. 

Para que as ações intersetoriais sejam bem-sucedidas, deve haver planejamento, uma 

programação bem delineada, compartilhamento de interesses, saberes e práticas entre as 

instituições envolvidas (FERREIRA et al, 2012). 

A intersetorialidade deve garantir que haja soma das ações dos setores de educação e 

saúde, promovendo a ampliação do impacto das ações de promoção da saúde nas escolas. Logo, 

o conceito de intersetorialidade no PSE distancia-se do de separar tarefas, mas relaciona-se com 

o potencializar das ações existentes e agregar novas ações, que serão realizadas conjuntamente 

entre o interministério (SILVA; RODRIGUES, 2010). Neste sentido, alguns termos podem ser 

empregados para referir-se à intersetorialidade: “atuar conjuntamente”, “integração e 

articulação permanente”, “união”, “soma de esforços”, denotando que as ações realizadas 

devem ser resultado da soma e não da divisão de tarefas (SILVEIRA; MEYER; FÉLIX, 2019). 

 

2.3 Monitoramento do Programa Saúde na Escola no Município de Borba 

 

O PSE foi instituído no município de Borba no ano de 2012, e permanece ativo desde 

essa data, inicialmente foram pactuadas poucas escolas, devido a insuficiência de dados 

anteriores, não foi possível dizer quantas escolas foram pactuadas nos primeiros ciclos do 

programa. Entretanto, no ciclo 2017-2019 foram pactuados 15 escolas, 7.724 alunos e 9 UBS 

vinculadas às escolas locais. Neste ciclo, o monitoramento do PSE ocorria somente pelo 
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preenchimento do Caderno de Monitoramento Manual (CMM), no qual a maioria dos 

profissionais responsáveis não utilizava. No ano de 2017 foram alcançadas 70% das ações 

pactuadas conforme dados do Sistema de Informação da Atenção Básica (SISAB) (BORBA, 

2017).   

O PSE-Borba presta relatório quadrienal à secretaria municipal de saúde, onde são 

inseridas as programações das atividades que devem ser realizadas nas escolas a cada 

quadrimestre, assim como o registro das ações realizadas no período anterior. Atualmente o 

PSE-Borba apresenta dificuldades para realizar um monitoramento eficiente no que tange a 

ações realizadas pelas equipes, vista a subutilização do CMM. Dados do SISAB de 2019 

apresentam cerca de 65% do total de alunos foram pactuados, mas supõe-se que este número 

seja maior ou menor para o ano de 2020 foram pactuadas 21 escolas, sendo 16 na zona urbana 

e 5 na zona rural.  

Do total de escolas do município cadastradas no MEC (144) entre escolas físicas e as 

mediadas por tecnologia, o GTI definiu as escolas que estão em funcionamento na zona urbana 

que são 16, e as 5 em zona rural onde tem equipes de saúde ribeirinhas, as demais escolas onde 

não tem equipes de saúde da família próximas como área indígena ou comunidades distantes 

não foram pactuadas.  

Os registros de ações do programa têm se mostrado ineficientes. A Ficha de Atividade 

Coletiva (FAC) no qual são inseridas as informações das ações é pouco utilizada pelos 

profissionais, sendo lançadas diretamente no sistema E-SUS, assim não sendo inseridas nas 

planilhas de monitoramento manual, ficando apenas no relatório do SISAB que só pode ser 

acessado pelo E-gestor com login do gestor municipal, assim sendo pouco eficiente o 

monitoramento dessas ações. Conforme a coordenação do programa no município e relatório 

de ações do SISAB, as atividades de “Praticas de atividade física e lazer nas escolas”, 

“prevenção de acidentes”, são atividades que não alcançam o indicador, no qual inviabiliza a 

proposta do programa que é de realizar ações que retirem os jovens e adolescentes da violência 

e promova um ambiente escolar saudável e alinhado com a ESF. Isso mostra que o 

monitoramento mais eficiente dessas ações facilitaria para que em tempo hábil a correção do 

problema. 

Foi observado entre os profissionais de saúde a falta de compreensão sobre o processo 

de planejamento do PSE e a execução de suas ações, a pesquisadora observou que as 

enfermeiras responsáveis das equipes conheciam na teoria o programa porém isso não 

funcionava na prática, além da observação de que outros profissionais como o técnico de 

enfermagem, microscopista, agente de endemias, agente de saúde, dentistas e demais 
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profissionais não compreendem o conceito do programa, o que dificulta o envolvimento na sua 

execução e falta de um planejamento local baseado na realidade singular do município são 

considerados nesse estudo como dados pragmáticos que norteiam a solução para esses 

desdobramentos (BORBA, 2020) 

 

2.4 Impacto do monitoramento na qualidade do acesso à saúde 

 

Reduzir as desigualdades deve ser o alvo de toda política pública. Para esse objetivo, 

os indicadores e metas são instrumentos de grande importância para monitorar a atuação estatal 

no campo da saúde. Entre as diversas definições para indicador de saúde, pode-se apreender 

que o mesmo tem o sentido de revelar a situação de saúde de um indivíduo ou da população. 

Os principais indicadores são: mortalidade, morbidade, indicadores nutricionais, indicadores 

sociais, indicadores ambientais, e indicadores positivos de saúde (OLIVEIRA, 2010).  

Para metas, um conceito adequado é o de que são similares a objetivos ou alvos que 

se se quer alcançar em uma data futura. Neste sentido, a conjugação dos indicadores de saúde 

com as metas estabelecidas anteriormente é aplicada na monitoração de obrigações de conduta 

e de resultado (OLIVEIRA, 2010).  

Os indicadores indispensáveis para o monitoramento de curto prazo são os indicadores 

anuais. Possuem o objetivo de mensurar as desigualdades geográficas entre as regiões e/ou 

estado e são construídos a partir de registros administrativos, como o Sistema de Informação 

Ambulatorial (E-SUS), Sistema de Informação Hospitalar (SIH/SUS), Sistema de Informação 

de Mortalidade (SIM), ou de fontes secundárias, como o PSE. Por sua vez, os indicadores de 

periodicidade variável são úteis para o acompanhamento de longo prazo. São calculados tendo 

como fontes as bases de dados operadas pelo IBGE, que permitem utilizar a renda como 

categoria de análise (VIANNA et al 2001).  

A igualdade/equidade dos serviços de saúde é mensurada em seis dimensões 

principais: oferta (recursos humanos e capacidade instalada); acesso e utilização de serviços; 

financiamento (despesa federal e familiar); qualidade da atenção; situação de saúde; e saúde e 

condições de vida (VIANNA et al 2001). 

A utilização dos serviços de saúde simboliza o alvo do funcionamento dos serviços de 

saúde. O conceito de uso engloba todo contato indireto, seja por consultas ou hospitalizações, 

bem como o contato indireto, como a realização de exames.  O processo de utilização dos 

serviços funciona como resultado da interação do indivíduo, que busca cuidados, com o 

profissional de saúde, que o direciona dentro do sistema de saúde. Geralmente, o indivíduo é 
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responsável pelo primeiro contato com o serviço, enquanto os profissionais são responsáveis 

pelos contatos subsequentes. Ainda, são os profissionais quem definem o tipo e intensidade do 

serviço para resolver o problema ou atender à demanda do indivíduo (TRAVASSOS; 

MARTINS, 2004). 

Acesso, no entanto, é um termo complexo, muitas vezes mal colocado. Entre as 

definições, Donabedian (1988) empregou o substantivo acessibilidade – caráter ou qualidade 

do que é acessível. No entanto Starfield (2002) diferencia acesso de acessibilidade. Enquanto a 

acessibilidade está relacionada à possibilidade de as pessoas chegarem aos serviços de saúde, o 

acesso permitiria o uso oportuno dos serviços para atender às necessidades do 

indivíduo/usuário. Já o Comitê para o Monitoramento do Acesso aos Serviços de Saúde do 

Institute of Medicine (IOM) dos Estados Unidos propôs que “acesso” seja definido como o uso 

de serviços de saúde em tempo adequado para obtenção do melhor resultado possível 

(TRAVASSOS; MARTINS, 2004).  

Afinal, “o acesso universal aos serviços de saúde, além de ser uma garantia 

constitucional, é uma bandeira de luta dos movimentos sociais, nos quais essa reivindicação 

passou a ser um dos elementos fundamentais dos direitos de cidadania”. O acesso é um 

dispositivo transformador da realidade, uma vez que se admite que apenas consiga o ingresso 

universal do usuário no sistema de saúde através da consciência de cidadania – o usuário é quem 

busca o primeiro contato com o serviço por entender que tem a ele tem direito (JESUS; ASSIS, 

2010, p. 162). 

Por outro lado, o simples acesso não garante ao indivíduo que suas necessidades serão 

atendidas. Por meio do monitoramento realizado das informações geradas no cotidiano da 

atenção, é possível avaliar a situação da saúde da população, do trabalho em saúde, e dos 

resultados das ações. “Embora sejam insuficientes para apreender todas as mudanças 

desejáveis, são essenciais para orientação dos processos de implantação, consolidação e 

reformulação das práticas de saúde” (FELISBERTO, 2004, p. 217). 

Além disso, o acesso deve ser sem discriminação, sem distinção entre usuários, sem a 

concessão de privilégios a alguns quer seja por questão de parentesco, quer seja devido ao nível 

social ou financeiro do indivíduo. Para evitar ou resolver esses problemas, que se configuram 

como questões éticas, as deficiências do serviço devem ser identificadas, decorrendo a isso a 

aplicação de medidas concretas que proporcionem a mudança no cenário local 

(NONNENMACHER; WEILLER; OLIVEIRA, 2011). 

Os serviços ofertados devem ser planejados previamente, com base nas necessidades 

dos usuários. Deve ser eficaz e voltado para a resolução de problemas específicos. Deve ser 
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pouco burocrático e aprimorado continuamente. A melhor forma de avaliar a qualidade do 

acesso aos serviços de saúde é buscando apreender na fonte primária, a quem os serviços são 

destinados, o nível de satisfação com os serviços. Os usuários dos serviços de saúde são como 

“medidores de qualidade”.  

Eles podem apontar problemas que nem mesmo os profissionais de saúde conseguem 

identificar como tais. Logo, a escuta e diálogo usuário/profissionais de saúde são de grande 

valia para combater as práticas de fragmentação da assistência e objetivação dos sujeitos, que 

se tornam concretas em ações mecanizadas e desumanas (CAMPOS et al 2014). 

Tecnologia gerencial  

Um dos objetivos deste estudo é produzir uma tecnologia gerencial a partir do 

conhecimento cientifico e pragmático da enfermagem no contexto amazônico, é interessante 

pontuar seu conceito no campo da saúde. 

A ferramenta gerencial recurso que auxilia o profissional a desempenhar suas funções 

gerenciais de forma efetiva e com qualidade, e podem organizar e agilizar as ações do 

enfermeiro, nas várias dimensões de seu trabalho: gerência, assistência, educação e pesquisa, 

desde que aplicadas com conhecimento e coerência (DE OLIVEIRA, Samuel Andrade et al 

2017). 

Um estudo realizado em 2019 aponta que enfermeiros valorizam a utilização dos 

indicadores de qualidade para avaliar o desempenho do trabalho da enfermagem e que estes 

devem ser instrumentos gerenciais para os profissionais da saúde, visando a melhoria da 

assistência prestada seja ela na clínica ou na gestão de políticas de saúde (Báo ACP, 2019). 

Aponta ainda que a avaliação do cuidado por meio de indicadores é importante para o 

gerenciamento de boas práticas em enfermagem, fornecendo subsídios para a tomada de 

decisão relacionada a qualidade e segurança nos serviços. Assim, as ferramentas de gestão 

contribuem com os resultados exitosos (Báo ACP, 2019). 

 

3 MARCO TEORICO: A PESQUISA CONVERGENTE ASSISTENCIAL - PCA 

 

O estudo em pauta tem como base metodologia os pressupostos da Pesquisa 

Convergente Assistencial (PCA) com ênfase no monitoramento do Programa Saúde na Escola 

pelos enfermeiros que atuam na Estratégia Saúde da Família no município de Borba - Am. 
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Para fins desse estudo utilizaremos à conceituação de Pesquisa Convergente 

Assistencial apresentada pelas autoras Trentini; Paim; Silva, (2014) para autoras a PCA deve 

ser entendida como uma categoria de pesquisa que se preocupa em aliar à prática da pesquisa 

científica a atuação em saúde, relacionando o contexto social o qual os sujeitos se inserem com 

as práticas de saúde a serem realizadas.  

Cabe, também, entender que a PCA é caracterizada por um esboço composto por duas 

partes, como podemos observar na proposta de Trentini, Paim e Silva (2014), descrito no texto 

abaixo: 

 

[...] por um lado, se diferencia de outros tipos de pesquisa por ser 

específico ao propor o desenvolvimento de conhecimento 

técnico/tecnológico para minimização de problemas, introdução de 

inovações e mudanças na prática assistencial [...] 

 

Outra característica a ser considerada deve ser a convergência, designada pela 

justaposição da pesquisa com a prática cuidativa. O conceito de convergência assemelha-se a 

uma hélice que tem a representatividade de junção das ações de cuidado com as pessoas no 

mesmo ambiente físico e temporal. As autoras citadas afirmam ainda que:na PCA  

 

[..] o essencial é a convergência, ou seja, pontos de justaposição dos processos 

da prática assistencial e da investigação científica em contínua ação dialógica 

de modo a produzir ações de compromisso entre o trabalho do pesquisador e 

o trabalho do grupo de profissionais da assistência (TRENTINI, PAIM, 

SILVA, 2018, p.23). 

 

O método de investigação da PCA é relativamente novo apresentada no ano de 1999 

pelas enfermeiras pesquisadoras Mercedes Trentini e Lygia Paim, a partir de suas experiências 

como docentes, pesquisadoras e orientadoras de teses e dissertações no Programa de Pós-

graduação de Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina. Após o lançamento do 

método, observa-se a aceitação do método, principalmente na região Sul do país, onde a 

bibliografia teve maior circulação.  

Para Paim, Trentini e Silva (2018) a construção da PCA está pautada em bases político-

sociais e almeja revelar a socialização desse método de pesquisa de abordagem intersubjetiva 

por meio da relação horizontalizada entre pesquisadores e participantes da pesquisa. Nesse 

sentido segue a lógica indutiva-dedutiva, em que o pesquisador assume o compromisso com a 

construção de um novo conhecimento, de novos modos de cuidado e de tecnologias, 

promovendo a renovação ou inovação da prática assistencial (ROCHA et al., 2012). 
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Ainda conforme as autoras o PCA, busca e implantação de inovações no serviço e a 

mudança das práticas desenvolvidas pelo enfermeiro tendo como fundamental aspecto a 

imersão do pesquisador na assistência profissional se caracterizando por um planejamento 

duplo entre pesquisa e assistência. (TRENTINI; PAIM; SILVA, 2014) 

No contexto da pesquisa em enfermagem existem estudos que demonstram a falta de 

interação entre os estudos produzidos na academia e as práticas clínicas de enfermagem por 

isso, lançamos mão da PCA como uma possibilidade de mostrar a realizada da autora como 

enfermeira pautada nos conhecimentos baseados em evidências cientifica visando ir além do 

modelo, medico hegemônico vigente atualmente.  

Para Trentini; Paim; Silva (2014, p.) a PCA é sustentada por pressupostos e que para 

seu desenvolvimento faz-se necessário observar os indicadores de identidade da PCA descritos 

abaixo.  

 Os principais indicadores de identidades da PCA:  

 

1) Manter, durante seu processo, uma estreita relação com a prática 

assistencial com o propósito de encontrar alternativas para solucionar ou 

minimizar problemas, realizar mudanças e ou introduzir inovações no 

contexto da prática em que ocorre a investigação; 

2) O tema da pesquisa deverá emergir das necessidades da prática 

reconhecidas pelos profissionais e ou pelos usuários do campo da 

pesquisa;  

3) O pesquisador assume compromisso com a construção de um 

conhecimento novo para a renovação das práticas assistenciais no 

contexto estudado;  

4) A PCA deve ser desenvolvida no mesmo espaço físico e temporal da 

prática;  

5) Os pesquisadores deverão estar dispostos a inserirem-se nas ações das 

práticas de saúde no contexto da pesquisa durante seu processo;  

6) A PCA permite a incorporação das ações de prática assistencial e ou 

outras práticas relacionadas à saúde no processo de pesquisa e vice-versa.  

7) Aceita a utilização de vários e diferentes métodos e técnicas de coleta 

e análise dos dados. 

 

Esse tipo de pesquisa exige dos pesquisadores estudos permanentes sobre a temática 

pesquisada e o seu compromisso de atuar no cenário da prática assistência observando as 

ocorrências imediatas apresentadas por aqueles que oferta o cuidado e os que recebem o 
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cuidado, ou seja, enfermeiros e pacientes, isso porque a PCA não permite se basear em 

experiências antigas (Trentini, Paim, Silva, 2014). 

A PCA é tipificada pelos critérios: essencialidade – a justaposição dos processos de 

prática assistencial e da investigação em contínua ação dialógica; conectividade – a exigência 

de ações de compromisso entre o pesquisador e a equipe assistencial na reconstrução do nexo 

“pensar e fazer”; interfacialidade – a produção de mudanças, na prática assistencial face às 

questões investigativas e vice-versa; imersibilidade – a inserção do pesquisador e de seu projeto 

como parte presencial em ações da assistência, visando à construção de mudanças 

compartilhadas e apropriadas a novos conhecimentos em ambas as instâncias. 

Para Trentini, Paim e Silva (2014), os projetos a serem norteados pelo uso da PCA 

podem ser redigidos com diferentes configurações. Essas configurações são apresentadas em 

seus desdobramentos pelas fases de concepção, instrumentação, perscrutação e análise. Na Fase 

de Concepção, os passos precisam ser articulados de maneira a formar um todo, onde passa a 

ser denominado problema de pesquisa.  

Para a construção dessa fase faz-se necessário um olhar atendo, pois carece de reflexões, 

com auxílio de revisões de literatura que irão ajudar em outras tomadas de decisões, como o 

tema a ser pesquisado, a questão de pesquisa, os propósitos, os objetivos, introdução e 

justificativa.  

As demais características e desfechos metodológicos como o cenário da pesquisa, 

sujeitos envolvidos, métodos, instrumentos e técnicas de coleta de dados e informações, são 

decididos e determinados na Fase de Instrumentação. Outras características que devem ser 

consideradas nessa fase são os movimentos de aproximação, de distanciamento e de 

convergência entre a pesquisa e a prática assistencial, onde ambos formam os espaços de 

superposição das atividades realizada, como mostrado na FIGURA 1. 

 

 

Figura 1 - Gráfico de Convergência (Pesquisa Convergente Assistencial – PCA) 

 

Fonte: Trentini, Paim e Silva (2014) 



34 

 

 

Já a Fase de Perscrutação, apesar de a mesma ser descrita separadamente, seus 

componentes encontram-se dispostos nas fases de instrumentação e análise. Entretanto, o 

pesquisador precisa avaliar as possibilidades de execução de determinadas estratégias, e as 

mesmas precisam ser traçadas conforme o tipo de mudança e/ou inovações pretendidas. 

A análise dos dados significa trabalhar com todo o material obtido durante o estudo. Na 

PCA essa fase envolve quatro processos que deveremos ficar atentos como: a apreensão, 

síntese, teorização e transferência, que ocorrem de maneira mais ou menos sequencial. 

Apreensão é o envolvimento do pesquisador com o espaço da prática assistencial de maneira a 

inserir-se como parte dela; síntese são as associações e diferenciações dos dados; teorização 

constitui-se na identificação, definição e construção de relações entre um grupo, de maneira a 

possibilitar a construção de previsões do fato investigado, levando à denominação de teoria; e 

transferência é a possibilidade de contextualizar os resultados, em situações similares, com a 

intenção de transferi-los e socializá-los.  

 

3.1 Pesquisa Convergente Assistencial e sua aplicação no contexto da enfermagem 

 

Existem, na literatura nacional, diversos estudos que apontam a aplicabilidade da 

Pesquisa Convergente Assistencial em diversos campos de ação da Enfermagem brasileira. 

No estudo realizado por  Trentini; Beltrame (2006), como objetivo introduzir inovações 

no cuidado de enfermagem a partir de um processo de discussão e reflexão com um grupo de 

12 pessoas com diabetes mellitus. Os achados evidenciaram a PCA consistiu-se instrumento 

útil no desenvolvimento do projeto da mestranda tanto no que se refere à educação em saúde 

dos usuários quanto na construção do conhecimento referente ao tema da pesquisa. 

Paim, et al (2008) realizaram um rastreamento durante o período de 2000 a 2006 para 

investigar o uso da abordagem da Pesquisa Convergente-Assistencial nos estudos realizados 

pela enfermagem. As autoras encontraram 89 publicações com diferentes focos: acidentes de 

trabalho, sistematização da assistência, consultas de enfermagem, educação, processo de 

trabalho e violência, entre outros. Quanto às áreas, a cobertura se fez em: materno-infantil, 

educação, psiquiatria, saúde coletiva e segurança do trabalho.  

Na revisão narrativa realizada por Coelho; Beck,Silvia (2017) com o objetivo de 

descrever a produção do conhecimento em teses e dissertações brasileiras, no que tange à 

aplicação da Pesquisa Convergente-Assistencial (PCA) no campo da Saúde do Trabalhador. 

Dissertações que aplicaram a PCA na Saúde do Trabalhador. Os achados evidenciaram 
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diferentes referencias e marcos teóricos. As autoras concluíram que a PCA foi pouco explorada 

pelo campo da Saúde do Trabalhador, embora as dissertações mostrem o potencial deste método 

no atendimento às demandas dos trabalhadores.  

Outro estudo que também envolveu a PCA, foi realizado por Paula, et al (2018) para 

conhecer como os profissionais de saúde abordam a revelação do diagnóstico de HIV com 

crianças, adolescentes e seus familiares no serviço especializado. As autoras enfatizam a 

utilização da PCA como referencial metodológico, aliada à abordagem qualitativa e à técnica 

de observação, possibilitou a compreensão do objeto de estudo.  

Mediante o exposto é possível verificar que durante a abordagem metodológica da PCA, 

o requisito fundamental está nas situações de prática assistencial, sendo definidas como 

problema de pesquisa, onde o pesquisador desenvolve o interesse em construir, modificar, 

reformular e acrescentar, buscando renovar, reconstruir e inovar práticas assistenciais e 

conhecimentos. 

Diante do exposto, considera-se que esta modalidade de investigação se adequava ao 

intuito deste estudo, sendo, construir, coletivamente, um guia prático de monitoramento dos 

indicadores do Programa Saúde  na Escola pelos enfermeiros que atuam na Estratégia Saúde da 

Família no município de Borba - Am. 
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4 DIRETRIZES METODOLÓGICAS  

 

4.1 Tipo de Estudo 

 

Trata-se de Pesquisa Convergente Assistencial (PCA) com abordagem qualitativa a fim 

de desenvolver um guia prático de monitoramento do Programa Saúde na Escola pelos 

profissionais de enfermagem que atuam na Estratégia Saúde da Família no município de Borba 

- Am. 

Segundo Trentini, Paim (2004), o método de investigação PCA se caracteriza pela 

prioridade de articulação com a prática assistencial em saúde.  A especificidade da PCA 

consiste em manter, durante seu processo, uma estreita relação com a prática assistencial 

(imersibilidade), com o propósito de encontrar alternativas para solucionar ou minimizar 

problemas, realizar mudanças e/ou introduzir inovações no contexto da prática em que ocorre 

a investigação. Desse modo, a PCA destina-se a ser desenvolvida no mesmo espaço físico e 

temporal de determinada prática onde os pesquisadores desenvolvem simultaneamente pesquisa 

e práticas de saúde com a intencionalidade de provocar mudanças qualificadoras daquela 

assistência. 

A PCA possui cinco fases: 1) concepção, 2) instrumentação, 3) perscrutação, 4) análise 

e 5) interpretação. Na fase de concepção, define-se a área de interesse que resultará no tema da 

pesquisa, pormenorizada em seus aspectos teóricos e práticos, e considerando o interesse dos 

profissionais envolvidos, resulta no tema de pesquisa, a partir do qual são estabelecidos a 

questão norteadora e os objetivos e elaboradas a sustentação teórica, introdução e justificativa 

do estudo.  

Na segunda fase – instrumentação - são adotados os métodos referentes ao cenário do 

estudo, participantes e métodos de coleta e análise dos dados. A terceira fase – perscrutação – 

é caracterizada pela definição e adoção das estratégias de obtenção de dados. A quarta fase é a 

de análise dos dados que alimentará a quinta e última fase, a de interpretação que é a análise 

subjetiva das associações e variações dos dados; de teorização, conferindo fundamentação 

teórica à interpretação das informações relacionadas na síntese; e de transferência, atribuindo 

significação aos resultados, com a explicitação de seus reflexos na assistência (PIVOTO, et al. 

2013). 

Para Minayo (2002), a pesquisa qualitativa nas ciências sociais trabalha com os 

significados das “ações, motivações, aspirações, crenças, valores, atitudes e relações humanas 

apreendidas a partir do olhar do pesquisador, ou seja, ele capta um fragmento ou parte da 
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realidade” (p. 22). Nesse tipo de pesquisa a ênfase se dá em analisar as relações entre a dinâmica 

das interações sociais, as vivências e experiências no cotidiano, dos sujeitos ou grupos sociais. 

A justificativa para a escolha do método se é a sua aplicabilidade no cenário do estudo 

e o interesse em buscar ligações entre o pragmatismo e o cientificismo, levando os enfermeiros 

a adotarem posturas de construção de conhecimento mais sólidas e seguras (ROCHA et al 

2012). 

 

4.2 Descrição das Etapas da PCA no Estudo  

 

Quanto ao seguimento da metodologia da PCA, foi mantido o rigor metodológico. Desta 

forma, serão abordados a descrição de como cada uma das cinco etapas da PCA foi aplicada no 

estudo. 

 

4.2.1 Primeira Fase: Fase de Concepção  

 

Conforme visto anteriormente, na fase de concepção ocorre a definição da área de 

interesse que deve levar em conta o interesse do profissional envolvido. É nesta fase que surge 

o tema de pesquisa que por sua vez permitirá o estabelecimento da questão norteadora, os 

objetivos e também a elaboração da sustentação teórica, introdução e justificativa do estudo. 

Desta forma, vê-se contemplada a fase de concepção, pois a área do estudo (Programa 

Saúde na Escola) foi definida por uma profissional de enfermagem que atuou por cerca de 

quatros anos na gestão do programa no município de Borba. Consequentemente, todos os outros 

itens preliminares e essenciais ao estudo foram também definidos, como a questão norteadora, 

os objetivos, a sustentação teórica com a introdução e justificativa do estudo.  

A escolha do tema foi inicialmente cogitada de maneira informal como propõe a PCA, 

foi realizada uma pesquisa informal com as enfermeiras coordenadoras das unidades de saúde 

no intuito de captar um problema dentro do serviço, inicialmente tiveram problemas 

relacionados ao gerenciamento da unidade de saúde a falta de ferramenta norteadora com base 

na realidade local, porém houve ênfase em problemas relacionados ao monitoramento do 

Programa Saúde na Escola e outras nuances que envolvem sua execução. Assim, foi 

apresentado ao grupo de enfermeiras a possibilidade de construção de uma proposta de solução 

no qual o grupo demonstrou interesse na construção participativa da pesquisa. 

4.2.2 Segunda Fase: Instrumentação 
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Na fase de instrumentação, são adotadas as decisões metodológicas referentes ao 

cenário do estudo, participantes, métodos de coleta e análise dos dados. 

 

4.2.2.1 Cenário do Estudo 

 

 O estudo foi desenvolvido no município de Borba-AM localizado no sul do Amazonas 

distante em linha reta aproximadamente 326 km de Manaus, capital do estado do Amazonas. 

Com população estimada em 34.961, é o 881º município mais populoso do Brasil e o 14º do 

estado. Possui PIB de 7.487,09 e seu IDH é de 0,560 que o faz ocupar a posição 265º no Brasil 

(IBGE, 2021). 

A estrutura da rede municipal de saúde é composta por uma unidade hospitalar, seis 

Unidades Básicas de Saúde da Família, um Núcleo de apoio à Saúde da Família (NASF) e um 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) na sede municipal. Na zona rural a estrutura é 

composta por duas Unidades Básicas de Saúde da Família e uma Unidade Básica de Saúde 

Fluvial (UBSF). 

Já a estrutura da rede de educação conta com estabelecimento educacional de 

responsabilidade do Estado e do município. O estado conta com 13 estabelecimentos de ensino, 

sendo que dois estão localizados em área indígena. Já o município possui 151 estabelecimentos 

de ensino assim distribuídos: oito em área urbana, 89 em área rural e 54 escolas em área 

indígena. 

Para o período de 2021-2022 o município de Borba, por meio do termo de compromisso 

entre as Secretarias Municipais de Saúde e de Educação formalizaram as responsabilidades e 

metas inerentes à execução do Programa Saúde na Escola em 21 escolas de responsabilidade 

da gestão municipal, visando desenvolver ações de promoção e atenção à saúde e de prevenção 

das doenças e agravos relacionados à saúde dos escolares (BORBA, 2019). 

Buscando atender ao conceito de imersibilidade proposto pela PCA, este cenário tornou-

se ideal por ser o local de atuação profissional da pesquisadora que esteve inserida nesse 

processo por quase cinco anos e vivenciou no seu cotidiano as problemáticas do monitoramento 

dos indicadores do PSE que os profissionais de enfermagem responsáveis pelo programa em 

seu território de atuação enfrentam, contando ainda com a dialogicidade efetiva por conhecer e 

atuar com os profissionais de enfermagem que atuam na Estratégia Saúde da Família, bem na 

articulação intersetorial com a rede de educação no município. 

Neste sentido, o estudo foi desenvolvido na Unidade Básica de Saúde Luís Nogueira 

de Moraes, situada no bairro Bela Vista, onde está a coordenação do PSE. O programa conta 
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com a atuação de uma equipe multiprofissional formada pela profissional de enfermagem líder, 

agentes comunitários de saúde, técnicos de enfermagem, vacinador, microscopista, agente de 

endemias, médico e cirurgião dentista. O espaço utilizado para a realização de reuniões 

individuais foi singular à necessidade de cada participante: residência, sala de enfermagem, 

café da tarde.  

 

4.2.2.2 Participantes do estudo  

 

A população desse estudo foi composta por sete enfermeiras que atuam na assistência e 

gestão da Estratégia Saúde da Família. A escolha desses profissionais se justificou por estarem 

diretamente envolvidos no processo de gerenciamento do Programa Saúde na Escola no 

município.  

Foram incluídas enfermeiras que atuavam há pelo menos 6 seis meses na Estratégia 

Saúde da Família; profissionais coordenadores da atenção básica no âmbito municipal; 

coordenadores do planejamento e vigilância em saúde; profissionais de enfermagem gerentes 

das unidades básicas de saúde que atuam diretamente com o monitoramento das ações do PSE-

Borba.  

Foram excluídos os profissionais de enfermagem que se encontravam afastados das 

atividades no momento da coleta de dados; que não aceitarem participar do estudo, bem como 

os que não estavam inseridos na atenção primária. 

 

4.2.2.3 Método de Coleta de Dados  

 

A coleta de dados contou com o levantamento documental (Plano Municipal de Saúde, 

Termos de Adesão, Projetos de implantação do PSE, relatórios) com o objetivo de identificar o 

processo de monitoramento e implantação do PSE e a inserção dos profissionais do programa. 

Adicionalmente foi utilizada uma entrevista estruturada em reuniões individuais, que 

abordou os aspectos relacionados ao processo de planejamento; rotina de avaliação das ações; 

percepção do sujeito da pesquisa e informações acerca do sistema de informação utilizado para 

registro dos dados e avaliação.  

Para Silva et al (2013) as entrevistas podem ser estruturadas e não estruturadas, 

conforme o seu direcionamento. É estruturada quando as perguntas são específicas, 

previamente formuladas e o entrevistado responde “com seu próprio vocabulário”, e não 
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estruturadas, quando o informante aborda livremente o tema selecionado pelo pesquisador 

(SILVA et al 2013). 

As reuniões individuais foram utilizadas com o objetivo de refletir acerca da percepção 

dos profissionais no âmbito do gerenciamento do PSE, assim como discutir e aprofundar o 

entendimento sobre as principais dificuldades e/ou dúvidas no processo de monitoramento e 

avaliação do PSE no âmbito municipal.  

Segundo Kinalski, et al (2017), esta técnica de pesquisa tem objetivo coletar 

informações sobre um determinado tema específico por meio da discussão participativa entre 

os participantes, reunidos em um mesmo local e durante certo período de tempo. O grupo focal 

valoriza a interação entre os participantes e o pesquisador, sendo realizado a partir das 

discussões focadas em tópicos específicos e diretivos. Isso proporciona a troca de experiências, 

conceitos e opiniões entre os participantes (KINALSKI, et al. 2017).  

A observação do participante também foi utilizada como o propósito da pesquisadora 

perceber com detalhes a realização do processo de monitoramento e avaliação do PSE pelos 

profissionais de enfermagem. Também foi observada a relação intersetorial entre a Secretaria 

de Saúde e Educação no município. O desenvolvimento dessa fase do trabalho de campo foi 

pautado pela técnica de observação participante:  

“um processo pelo qual mantém-se a presença do observador numa situação social, 

com a finalidade de realizar uma investigação cientifica. O observador está em 

relação face-a-face com os observados e, ao participar da vida deles no seu cenário 

cultural, colhe dados. Assim, o observador é parte do contexto sob observação, ao 

mesmo tempo, modificando e sendo modificado por este contexto”. (apud Minayo, 

2013). 

 

4.2.3 Fase de Prescrutação 

 

Nesta fase são estabelecidas e adotadas as estratégias de obtenção de dados. Como 

procedimentos para a obtenção das informações, inicialmente, foram realizadas visitas 

individuais para informar sobre o desenvolvimento do projeto nas unidades de Estratégia Saúde 

da Família, coordenação da Atenção Básica, coordenação de planejamento e avaliação.  

Inicialmente a pesquisadora realizou o levantamento dos dados necessários para compor 

a elaboração do roteiro da entrevista, assim planilhas, documentos de pactuação, diretrizes do 

programa, resultados de indicadores anteriores bem como a observação geral do funcionamento 

do programa no município foram definições necessárias para encorpar a pesquisa. 

Analisando a necessidade de alcançar o objetivo do estudo que é de conhecer não apenas 

de forma pragmática, mas através de dados coletados com ferramentas cientificas a realidade 
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do PSE em Borba, sendo o diagnostico situacional conduzido em primeiro momento pelas 

enfermeiras de estratégia de saúde da família que integram a execução do PSE em Borba. 

A primeira fase da organização para coleta de dados foi durante uma reunião de 

enfermagem das gerentes das unidades para o planejamento do processo de trabalho no qual foi 

divulgado a pesquisa e seus objetivos e a definição de como seria a primeira reunião para o 

início da coleta de dados nesse momento vale ressaltar que ainda não havia decretos de 

interrupção de reuniões coletivas, no qual no projeto inicial idealizou-se a realização de grupos 

focais utilizando a técnica de brainstorming a ser realizada na sede do programa. 

Porém após esse período foi decretado a suspensão das reuniões coletivas o qual foi 

necessário acionar a segunda opção prevista no projeto inicial, de realizar reuniões individuais 

seguindo os protocolos de proteção a covid-19 e assim mantendo o objetivo da pesquisa sem 

perdas consideráveis. A organização se deu através de contato telefônico para o agendamento 

das reuniões individuais de acordo com a disponibilidade da participante. Assim seguiu-se uma 

agenda prévia para cada participante bem como o local da reunião. 

No segundo momento iniciou-se a coleta de dados diretamente através das entrevistas 

individuais com os profissionais de enfermagem. Todas as entrevistas foram realizadas com 

roteiros semiestruturados previamente elaborado contendo perguntas relacionadas ao tema 

central da pesquisa. As entrevistas foram gravadas em arquivo digital (MP3 Player) e 

posteriormente transcritas na íntegra. 

O processo de convocação dos participantes para composição dos grupos foi realizado 

através de mensagem e a organização feito por meio da elaboração de um cronograma 

previamente estruturado, onde os encontros foram dispostos em dias e horários diversificados, 

possibilitando assim a confirmação do maior número de profissionais ás reuniões. 

Para o registro das informações, foram utilizadas as seguintes técnicas: anotações de 

aspectos individuais (relacionadas às fases do processo de monitoramento e avaliação do PSE) 

e coletivos (relacionados ao gerenciamento do PSE no seu território de abrangência), gravações 

em áudio e posterior transcrição e análise.  

Vale ressaltar que essa fase se concretiza com o envolvimento intimo do pesquisador 

com a teoria e a vivencia prática, ponto esse que é demonstrado através da presença da 

pesquisadora na coordenação do programa e condução da pesquisa, no qual foi possível obter 

conhecimentos a respeito do programa o qual a pesquisa favoreceu, conhecimento que 

anteriormente não haviam sido despertados, proporcionando um rico conteúdo para fortalecer 

a tomada de decisão sobre as necessidades do programa e como conduzi-lo no município, bem 

como proporcionou a compreensão mais aprofundada das estratégias do programa o que 
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consequentemente facilitou o desenvolvimento de ideias e uma certa segurança no aspecto de 

gestão. 

Pode-se dizer que esta fase foi de verdadeira imersão no conteúdo do PSE e também da 

pesquisa em si, acarretando um amadurecimento profissional e cientifico a pesquisadora. 

 

4.2.4 Quarta Fase: Análise  

 

Nesta fase da pesquisa, a análises dos dados qualitativos ocorre simultaneamente com o 

processo de produção de dados permitindo que o pesquisador possa intervir no contexto, quando 

se fizer necessário. Assim, nas fases de análise e interpretação, descritas por Trentini; Paim 

(2004) foram apresentados e analisados os resultados do estudo. Portanto, qualquer que seja o 

processo atingido com os resultados da PCA, eles contemplam dois sentidos: aquele sentido 

ligado a declaração-guia da pesquisa; e, aquele sentido relativo à ampliação desses resultados, 

de modo a explicitar seus reflexos na abordagem de monitoramento PSE no município de Borba 

- Am. 

A análise do material foi feita por meio do método “análise de conteúdo ou análise 

categorial”, segundo Bardin (2009), este pode ser dividido em três momentos: pré-análise, 

exploração do material, tratamento dos resultados obtidos e interpretação. A fase de pré-análise 

compreendera a escolha de documentos, formulação de hipóteses, objetivos e indicadores que 

embasaram a interpretação final. Na literatura sobre os estudos que utilizaram a PCA, 

verificamos que os processos de assistir e coletar dados ocorrem simultaneamente. Logo, a 

transcrição e leitura flutuante dos dados deste estudo foi realizada em seguida à realização das 

entrevistas e do grupo focal. 

Os dados coletados durante as entrevistas foram registrados em ordem cronológica com 

a data, e identificação “ENF 1”, 2, 3, 4, 5, 6. Trentini; Paim (2004), recomendam fazer essa 

codificação, pois ajudam a separar parágrafos em que cada participante se expressou. Os dados 

originados extraídos dos questionários foram analisados por medidas de frequência percentual, 

cujos temas mais frequentes foram selecionados para serem debatidos com os participantes.  

A categorização foi realizada com base na identificação de assuntos após a leitura das 

falas das entrevistadas. Nesta etapa foram selecionadas as falas predominantes das entrevistadas 

e depois identificadas por grupos de assuntos. E o próximo passo foi agrupa-las, e realizada 

mais uma leitura para que se pudesse definir o tema da categoria. 
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4.2.5 Quinta Fase: Interpretação  

 

Os dados obtidos por meio dos instrumentos de coleta foram organizados manualmente 

e na sequência serão apresentadas em tabela e analisadas à luz da literatura pertinente. Por 

tratar-se de pesquisa de abordagem Convergente Assistencial, a análise das informações foram 

simultaneamente com os processos de coleta de dados, permitindo que a pesquisadora possa 

intervir no contexto quando necessário. A interpretação das informações conduziu à teorização 

sobre os dados qualitativos, produzindo o confronto entre a abordagem teórica e o que a 

investigação de campo apontou de singular como contribuição.  

Nessa fase definiu-se as categorias que total foram cinco (5) em cada etapa, na primeira 

etapa do diagnostico situacional e cinco na segunda etapa da construção de um instrumento de 

melhoria do monitoramento do PSE em Borba. Obtendo-se um resultado final proveitoso e rico 

em conteúdo técnico e científico, proporcionando o aparecimento de uma ideia final visando a 

melhoria da gestão do programa e consequentemente seu monitoramento. 
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5 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Este estudo foi submetido e aprovado no Comitê de Ética da Universidade Federal do 

Amazonas, seguindo as diretrizes da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, sob 

número de parecer 39721220.3.0000.5020. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

6.1 Manuscrito 1 – Diagnóstico Situacional do Programa Saúde na Escola a partir das 

percepções dos enfermeiros: Convergências entre a pesquisa e a prática 
(Possível publicação na Revista ...) 

 

RESUMO 

Objetivo: Realizar um diagnóstico situacional do Programa Saúde na Escola a partir das 

percepções dos enfermeiros gerentes da Estratégia Saúde da Família no município de Borba. 

Métodos: Trata-se de um estudo qualitativo e desenvolvido com pesquisa convergente 

assistencial. Participaram 05 enfermeiros gerentes da Estratégia Saúde da Família no município 

de Borba - Amazonas. Os dados foram coletados por meio de observação participante, 

entrevistas semiestruturadas, no período de janeiro a março de 2021, posteriormente, 

examinados à luz da análise temática de conteúdo. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa sob CAAE: 39721220.3.0000.5020. Resultados: Foram identificadas 5 

categorias que não aponta fragilidades sobre o conhecimento dos profissionais sobre os 

objetivos do programa, evidenciando que a fragilidade está no monitoramento cujas principais 

causas foram apontadas como a ausência de instrução das atividades, capacitação, organização 

do conhecimento direcionado ao programa e seus eixos. O acúmulo de atividades foi apontado 

como a causa no déficit do monitoramento eficiente, recursos humanos, e a tênue interação 

entre saúde e educação foram obstáculos identificados. A integração saúde, escola e família 

demostra a potencialidade do programa. Conclusão: Diante da insatisfação no que se refere ao 

monitoramento referido em todas as entrevistas analisadas, se faz necessário a reorganização 

do modelo de fazer o Planejamento e monitoramento das ações de promoção a saúde no PSE 

em Borba, de maneira que guie os profissionais sobre a mudança no processo de trabalho, fluxos 

e rotinas com vista a realizar ações de promoção à saúde de forma integrada entre os setores de 

saúde e educação.  

Descritores: Programa Saúde na Escola; Estratégia Saúde da Família; Enfermagem em Saúde Pública 
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INTRODUÇÃO 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE), do Ministério da Saúde e do Ministério da 

Educação, foi instituído em 2007 pelo Decreto Presidencial nº 6.286. Trata-se de uma política 

intersetorial (saúde e educação) para a melhoria da qualidade de vida da população brasileira 

onde podem participar todos os municípios do país (BRASIL, 2007; SAÚDE NA ESCOLA, 

2021). 

Visto que a escola é um espaço privilegiado para práticas de promoção de saúde e de 

prevenção de agravos à saúde e de doenças, a articulação entre escola e unidade de saúde é, 

portanto, uma importante demanda do Programa Saúde na Escola. Nesse contexto, as políticas 

de saúde e educação voltadas às crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública 

brasileira unem-se para promover o desenvolvimento pleno desse público. Assim, o PSE tem 

como objetivo contribuir para a formação integral dos estudantes por meio de ações de 

promoção, prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que 

comprometem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens da rede pública de ensino 

(BRASIL, 2007; BRASIL, 2011). 

O PSE funciona com base em oito diretrizes  e com Grupos de Trabalho Intersetoriais 

(GTI). Portanto, trata-se de uma gestão compartilhada, onde tanto o planejamento quanto a 

execução das ações são realizados coletivamente, de forma a atender às necessidades e 

demandas locais. As decisões são compartilhadas por meio de análises e avaliações construídas 

intersetorialmente. O trabalho no GTI pressupõe, dessa forma, interação com troca de saberes, 

poderes e afetos entre profissionais da saúde e da educação, educandos, comunidade e demais 

redes sociais. Somente a gestão intersetorial do PSE fortalecida pelos GTIs (saúde e educação), 

proporcionará os avanços necessários (Quadro 1) (BRASIL, 2011).  

Quadro 1 - Diretrizes do Programa Saúde na Escola 

I Descentralização e respeito à autonomia federativa. 

II 

Integração e articulação das redes públicas de ensino e de saúde, por meio da junção das ações 

do Sistema Único de Saúde (SUS) às ações das redes de educação pública, de forma a ampliar 

o alcance e o impacto de suas ações relativas aos educandos e suas famílias, otimizando a 

utilização dos espaços, dos equipamentos e dos recursos disponíveis. 

III 
Territorialidade, respeitando as realidades e as diversidades existentes no espaço sob 

responsabilidade compartilhada. 

IV 

Interdisciplinaridade e intersetorialidade, permitindo a progressiva ampliação da troca de 

saberes entre diferentes profissões e a articulação intersetorial das ações executadas pelos 

sistemas de Saúde e de Educação, com vistas à atenção integral à saúde de crianças e 

adolescentes. 

V 

Integralidade, tratando a saúde e educação integrais como parte de uma formação ampla para 

a cidadania e o usufruto pleno dos direitos humanos, fortalecendo o enfrentamento das 

vulnerabilidades, no campo da Saúde, que possam comprometer o pleno desenvolvimento 

escolar. 



47 

 

VI 

Cuidado ao longo do tempo, atuando, efetivamente, no acompanhamento compartilhado 

durante o desenvolvimento dos educandos, prevendo a reorientação dos serviços de Saúde 

para além de suas responsabilidades técnicas no atendimento clínico, o que envolve promover 

a saúde e a cultura da paz; favorecer a prevenção de agravos; avaliar sinais e sintomas de 

alterações; prestar atenção básica e integral aos educandos e à comunidade. 

VII 

Controle social: promover a articulação de saberes, a participação dos educandos, pais, 

comunidade escolar e sociedade em geral na construção e controle social das políticas públicas 

da Saúde e Educação. 

VIII 

Monitoramento e avaliação permanentes: promover a comunicação, encaminhamento e re- 

solutividade entre escolas e Unidades de Saúde, assegurando as ações de atenção e cuidado 

sobre a condição de saúde dos estudantes e informando as que forem realizadas nos sistemas 

de monitoramento. Avaliar o impacto das ações junto aos educandos participantes do PSE 

Fonte: (BRASIL, 2015). 

 

A participação dos municípios é feita a partir da adesão que é um processo de pactuação 

de compromissos que são firmados entre os secretários municipais de saúde e da educação com 

os Ministérios da Saúde e da Educação (BRASIL, 2017; SAÚDE NA ESCOLA, 2021). 

Recursos financeiros 

Ao fazer a adesão o município recebe um incentivo federal de R$ 5.676,00 para envolver 

até 600 estudantes, acrescido de R$ 1.000,00 a cada intervalo entre 1 e 800 estudantes. O 

repasse é único a cada ano do ciclo a fim de ajudar no cumprimento das metas do programa 

(BRASIL, 2017; SAÚDE NA ESCOLA, 2021). 

O repasse dos incentivos financeiros de custeio das ações do programa ocorrerá via 

fundo a fundo, no Piso Variável de Atenção Primária, anualmente e em parcela única, com valor 

calculado a partir do número de educandos pactuados, e recalculado no segundo ano do ciclo 

pelo mesmo fator (BRASIL, 2017; SAÚDE NA ESCOLA, 2021).  

A continuação do repasse dos valores está vinculada ao cumprimento das metas 

pactuadas e monitoradas por meio dos Sistemas de Monitoramento do PSE: e-SUS AB, para os 

dados do Componente I e o Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do 

Ministério da Educação (Simec), para os dados dos componentes II e III das diretrizes 

(BRASIL, 2017; SAÚDE NA ESCOLA, 2021). 

Metas 

Os Grupos de Trabalho Intersetoriais (GTI) devem fazer a gestão do PSE e 

responsabilizar-se pelo preenchimento do Termo de Compromisso, definindo 

intersetorialmente metas e cobertura das ações (BRASIL, 2015). 
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No Termo de Compromisso Municipal, os gestores municipais se comprometem com 

um conjunto de metas de cobertura de educandos beneficiados pelas ações do PSE, e vinculam 

as equipes de Atenção Básica com as escolas do território de responsabilidade. Os municípios 

terão 12 meses após assinatura do termo para o cumprimento das metas pactuadas com base 

nos dois grandes componentes do programa com suas 16 linhas de ação (Quadro 2) (BRASIL, 

2015). 

Quadro 2 - Componentes e respectivas linhas de ação do Programa Saúde na Escola 

COMPONENTES LINHAS DE AÇÃO 

I - Avaliação das Condições de 

Saúde 

1 – Avaliação Antropométrica e do Estado Nutricional 

2 – Verificação da Situação Vacinal 

3 – Identificação de possíveis sinais relacionados às doenças em 

eliminação 

4 – Saúde ocular 

5 – Saúde auditiva 

6 – Desenvolvimento da linguagem 

7 – Saúde bucal 

II – Promoção da Saúde e 

Prevenção de Agravos 

1 – Ações de segurança alimentar e promoção da alimentação 

saudável 

2 – Promoção das práticas corporais e da atividade física nas escolas 

3 – Saúde sexual e reprodutiva 

4 – Saúde e prevenção nas escolas (SPE): prevenção ao uso de álcool 

e tabaco e outras drogas 

5 – Promoção da cultura de paz e prevenção das violências/ cidadania 

e direitos humanos 

6 – Ações de combate ao Aedes aegypti 

7 – Promoção da saúde mental 

8 – Prevenção de violências e acidentes 

9 – Ações de combate a Covid-19 

Fonte: Brasil, 2015. 

 

Após a assinatura do Termo de Compromisso, o município recebe 20% do valor total 

do incentivo financeiro previsto para o programa. As ações seguem o curso planejado com 

monitoração e avaliação contínua. A partir de 50% de alcance de metas pactuadas, o município 

passa a receber o valor proporcional ao alcance obtido. O repasse de recurso poderá ocorrer em 

até três vezes e ocorrerá após a ação verificada em sistema de informação semestralmente ou 

anualmente (BRASIL, 2015). 

 

Monitoramento 

O monitoramento faz parte das diretrizes do PSE que prevê monitorar e avaliar de forma 

permanente para promover a comunicação, encaminhamento e resolutividade entre escolas e 

Unidades de Saúde, assegurando as ações de atenção e cuidado sobre a condição de saúde dos 

estudantes e informando as que forem realizadas nos sistemas de monitoramento e avaliar o 

impacto das ações junto aos educandos participantes do PSE (BRASIL, 2015). 
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No que tange ao monitoramento e avaliação do PSE em escala macro ele ocorre por 

meio de comissão interministerial formada pelo MEC e MS instituída por portaria 

interministerial do MS e MC, nº 675, de 4 de junho de 2008 (BRASIL, 2008). 

As equipes de Saúde e da Educação terão senha de acesso aos sistemas de 

monitoramento para preencherem o conjunto de ações que estão em execução, em uma rotina 

mínima semestral. A somatória das ações informadas nos indicadores do e-SUS e do Simec 

monitorará o avanço do município em relação à meta pactuada (BRASIL 2006, 2007, 2015). 

O Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal (GTI-M) deverá monitorar esse 

preenchimento e realizar apoio às escolas e equipes de Atenção Básica que estiverem com 

dificuldades de alcance das metas previstas, podendo recorrer às redes de Saúde e Educação, 

no âmbito estadual e/ou municipal, para qualificação da execução das ações (BRASIL, 2006; 

BRASIL, 2007; BRASIL, 2015).  

In loco, o monitoramento do êxito das ações ocorre avaliando-se o número de alunos 

pactuados no termo de compromisso e o resultado compilado no SISAB. Os dados das ações 

são lançados no E-SUS-AB dentro das unidades básicas de saúde, no qual possuem escolas em 

sua área de abrangência de sua responsabilidade, assim ações são realizadas pela ESF e lançadas 

diretamente no e-SUS (BRASIL, 2020). 

Problema do monitoramento do PSE em Borba 

Contudo, em Borba (AM) o monitoramento não é realizado de forma sistematizada, 

prejudicando as ações do programa. Além disso, as informações lançadas no e-SUS são feitas 

desorganizadas e desalinhadas com as linhas do programa. Neste sentido, tem-se os números 

do SISAB de 2019, que mostram que nenhuma das 12 ações pactuadas obteve 100% de alcance, 

demonstrando a fragilidade no monitoramento (SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE 

PARA A ATENÇÃO BÁSICA, 2019). 

É inegável que o PSE representa um recurso essencial para a redução da prevalência de 

agravos infanto-juvenil e o controle dos índices de doenças crônicas abordados e envolvidos 

em estratégias formadoras de hábitos e posturas saudáveis. Todavia, são muitos os desafios para 

se efetivar as ações do PSE em Borba. Os principais desafios são a integração com ensino de 

competência para a vida em todos os níveis escolares; a instrumentalização técnica dos 

professores e funcionários das escolas e dos profissionais das ESF para apoiar e fortalecer as 

iniciativas; a identificação e a vigilância de práticas de risco e o monitoramento e a avaliação 
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da efetividade dessas iniciativas, para melhorar o compromisso das escolas com a promoção da 

saúde de seus alunos, professores e outros membros da comunidade escolar precisam estar 

intimamente envolvidos com a proposta do programa (SILVA, 2015; BAGGIO et al, 2017). 

A estrutura de atenção primaria do município conta com seis ESF (Estratégia de saúde 

família) homologadas na sede, duas em zona rural e uma UBSF (Unidade básica de Saúde 

Fluvial). A fim de colaborar com a melhoria das ações do PSE/Borba, optou-se pela realização 

de um diagnóstico situacional por meio de Pesquisa Convergente Assistencial das ações atuais 

do monitoramento do PSE/Borba para que em momento posterior, possam ser elaboradas 

políticas/ações direcionadas para as modificações necessárias visando a melhoria dos serviços 

(MATUS, 1997; ÁVILA, 2012). 

OBJETIVO 

Realizar um diagnóstico situacional do Programa Saúde na Escola a partir das 

percepções dos enfermeiros gerentes da Estratégia Saúde da Família no município de Borba.  

METODOS 

 

Aspectos éticos 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM) sob o nº 39721220.3.0000.5020 e seguiu os princípios éticos preconizados 

pela Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do Brasil, que regulamenta as diretrizes 

e normas de pesquisas com seres humanos. A coleta dos dados foi realizada com o 

esclarecimento aos participantes sobre os objetivos da pesquisa, metodologia proposta, riscos e 

benefícios, com a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A representação 

do nome dos participantes foi expressa por um conjunto alfanumérico assim definidos como: 

ENF 1, ENF 2, ENF 3 e ENF 4, ENF 5 onde as letras representam a abreviação de Enfermeira, 

garantindo o sigilo e anonimato durante todo o processo de pesquisa (BRASIL, 2012). 

Referencial teórico-metodológico e tipo de estudo 

Trata-se de um estudo avaliativo, com abordagem qualitativa, realizado com cinco 

enfermeiras gestoras das equipes de saúde e a gestora do PSE, no município de Borba (AM). 

Este estudo constitui uma das etapas de uma dissertação de mestrado que aborda a temática 

melhoria do monitoramento das ações de saúde do PSE.  
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Para o desenvolvimento deste estudo, o método utilizado foi de Pesquisa Convergente 

Assistencial (PCA), que se caracteriza pela participação ativa dos sujeitos da pesquisa, por estar 

orientado para a resolução ou minimização de problemas da prática ou para a realização de 

mudanças e/ou introdução de inovações nas práticas de saúde (TRENTINI; PAIM, 2018). 

Considerando que a pesquisadora é parte integrante do serviço estudado, o método se mostrou-

se o mais adequado. 

A metodologia convergente-assistencial é uma modalidade de pesquisa qualitativa, 

caracterizada essencialmente pela convergência entre pesquisa, assistência e participação dos 

sujeitos envolvidos na prática, concomitantemente ao processo de construção de conhecimento. 

Propõe a reflexão e a produção de conhecimentos norteadores da prática com teorização e 

investigação dos fenômenos emergentes da assistência, no contexto onde ela acontece 

(PIVOTO, 2013; TRENTINI; PAIM, 2018). 

Fases da PCA 

A PCA ocorreu dentro das cinco fases previstas: concepção, instrumentação, 

perscrutação, análise e interpretação (PIVOTO, et al, 2013; TRENTINI; PAIM, 2018).  

Na fase de concepção ocorreu o estabelecimento da área de interesse fundamentada em 

solucionar problemas identificados pelo profissional envolvido e no aspecto teórico e prático. 

Nesta fase ocorreu a definição do tema da pesquisa com a definição da questão norteadora, os 

objetivos e também a sustentação teórica, introdução e justificativa do estudo (PIVOTO et al, 

2013; TRENTINI; PAIM, 2018).  

A segunda fase, instrumentação, referiu-se às decisões metodológicas referentes ao 

espaço de pesquisa, participantes e métodos de coleta e análise dos dados (PIVOTO et al, 2013; 

TRENTINI; PAIM, 2018).  

Na fase seguinte, a de perscrutação, foram estabelecidas e adotadas as estratégias de 

obtenção de dados, seguindo-se a fase de análise (PIVOTO et al, 2013; TRENTINI; PAIM, 

2018).  

E, finalmente, a fase de interpretação, nos processos de síntese, com análise subjetiva 

das associações e variações dos dados; de teorização, conferindo fundamentação teórica à 

interpretação das informações relacionadas na síntese; e de transferência, atribuindo 

significação aos resultados, com a explicitação de seus reflexos na assistência (PIVOTO et al, 

2013; TRENTINI; PAIM, 2018). 

O estudo constitui uma das etapas de uma dissertação de mestrado que abordou a 

temática do monitoramento das ações de saúde do PSE a partir de experiências e reflexões 
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técnico-cientificas. A proposta surgiu a partir da experiência da pesquisadora como 

coordenadora do programa que identificou um déficit no que se refere ao monitoramento das 

ações do programa, que nessa região – amazônica – se faz tão importante para influenciar nos 

determinantes em saúde da população ribeirinha. 

Procedimentos metodológicos 

Cenário do estudo  

Pesquisa realizada no município de Borba-AM localizado no sul do Amazonas sob 

influência da região do Madeira distante em linha reta aproximadamente 326 km de Manaus 

capital do estado do Amazonas. Com população estimada em 34.961, é o 881º município mais 

populoso do Brasil e o 14º do estado. Possui PIB de 7.487,09 e seu IDH é de 0,560 que o faz 

ocupar a posição 265º no Brasil. na saúde, possui 20 estabelecimentos de saúde, sendo em sua 

maioria públicas. Destas, o município possui seis Estratégia de Saúde família (ESF) 

homologadas na sede, duas em zona rural e uma Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF) 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2021; ATLAS, 2021; 

BRASIL, 2021). 

 Fonte de dados 

Participaram da pesquisa quatro enfermeiras gestoras - incluindo a pesquisadora - que 

atuam na Atenção Primária à Saúde (APS) da sede do município e que atuam diretamente na 

execução do PSE em Borba. A esse grupo de enfermeiras foi denominado de Grupo de 

Convivência (GCV). 

Os critérios de exclusão previstos foram os participantes que por qualquer motivo 

tiverem que sair da pesquisa por saúde, demissão, exoneração ou substituição.  Uma das 

entrevistadas teve que ser excluída por motivos de saúde. 

Coleta de organização dos dados 

As reuniões iniciaram no dia 05 de janeiro de 2021 com aplicação de um formulário 

semiestruturado contendo perguntas abertas.  

Diante das considerações singulares do momento optou-se por realizar reuniões 

individuais seguindo todos os protocolos de etiqueta sanitária previsto pelo Ministério da 

Saúde. A primeira foi realizada em janeiro de 2021, com as gestoras que atuam na execução do 

PSE para institucionalização da pesquisa, apresentação da proposta de estudo e referência sobre 
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os aspectos éticos, obtendo-se autorização para sua realização através do Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). O convite foi enviado por telefone a partir do qual 

foi montado um cronograma de reuniões.  

As conversas foram gravadas após a assinatura do aplicado Termo de Autorização para 

Utilização de Som de Voz para Fins de Pesquisa e tiveram duração de cerca de 1,5  hora. 

Como a PCA propõe que o espaço da coleta de dados seja convidativo e favoreça a 

participação no qual optou-se em realizar a primeira reunião em Café no qual foi aplicado foi 

utilizado o roteiro com perguntas abertas, que abordavam os tópicos sobre conhecimento sobre 

o programa, planejamento das ações, e eficiência do monitoramento. Esse roteiro foi elaborado 

anteriormente à reunião para facilitar a exploração da temática e evitar a dispersão para outros 

pontos não relevantes a pesquisa, a primeira reunião foi muito produtiva e foi gravada em áudio 

MP3 e teve duração de 00:21:10, identificada como: ENF 1. 

A segunda reunião ocorreu na residência da participante no qual foi apresentando a 

proposta do estudo, e assinado o TCLE, a reunião foi gravada em áudio MP3 e teve duração de 

00:20:09, identificada como ENF 2. A terceira reunião ocorreu na unidade básica de saúde na 

sala da gerência no foi aplicado o procedimento padrão descrito na primeira reunião, e teve 

duração de 00:13:51, identificada como: ENF 3. A quarta reunião ocorreu também na unidade 

de saúde no qual a gestora atua, sendo aplicado o procedimento padrão descrito na primeira 

reunião, no qual foi grava em áudio MP3, e teve a duração de 00:11:00. 

Ao final de todas as reuniões foi apontado para as participantes que se tratava da 

primeira etapa e na segunda etapa ocorrerá o feed back da coleta de dados da primeira fase.  

RESULTADOS 

Apresentam-se a seguir, os resultados dos dados coletados nas reuniões individuais (RI), 

e suas ideias centrais correspondentes. As entrevistas foram utilizadas como matéria-prima para 

compor a categorização através na análise de conteúdo de Bardin. As categorias foram 

construídas com as ideais selecionadas dentre todas que surgiram na pesquisa. Essa seleção 

ocorreu de acordo com a frequência das respostas às perguntas das enfermeiras dentro de cada 

categoria (Quadro 3). 
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Quadro 3 - Descritivo das categorias e questões norteadoras 

Categoria (análise de conteúdo) Questões norteadoras 

1ª categoria: Conhecimento sobre os objetivos do 

programa e função do monitoramento do PSE 

1) O que você entende por monitoramento do 

programa de saúde na escola? 

2ª categoria: Gestão das atividades do programa 
2) O que dificulta o monitoramento do 

programa de saúde na escola? 

3ª categoria: Percepção sobre se o monitoramento 

atual é feito com qualidade 

3) O monitoramento do PSE na sua unidade é 

satisfatório? 

4ª categoria: Dificuldades que impedem o 

monitoramento com qualidade 

4) O que precisa melhorar em relação ao 

sistema de monitoramento do PSE pela 

coordenação do programa? 

5ª categoria: Sugestões de melhorias 

5) A ferramenta de monitorar o PSE no caderno 

de monitoramento municipal ajuda a melhorar a 

execução das ações do programa? 

6) fale sobre suas necessidades em relação ao 

programa de saúde na escola em Borba. 

Fonte: A autora, 2021. 

Após análise das respostas das enfermeiras participantes da pesquisa, de acordo ao a 

análise proposta por Bardin, surgiram cinco categorias: 1) Conhecimento sobre os objetivos do 

programa e função do monitoramento do PSE; 2) Gestão das atividades do programa contendo 

quatro subcategorias; 3) Percepção sobre se o monitoramento atual é feito com qualidade; 4) 

Dificuldades que impedem o monitoramento com qualidade e 5) Sugestões de melhorias 

(Quadro 3). 

 

1ª categoria: Conhecimento sobre os objetivos do programa e função do monitoramento 

do PSE 

 

Trata-se da percepção dos participantes sobre o que é monitoramento e como eles 

enxergam o programa:  

É como esses cadernos que a gente tem aqui na UBS, a gente tem que está toda 

semana, por exemplo o caderno de alteração de preventivo todo mês eu tenho 

que está vendo, ou então duas vezes a três vezes por mês eu tenho que ver qual 

é a mulher que faltou, se ela está seguindo o tratamento correto, se ela foi pro 

Cecon, ou se não foi pro Cecon, se a gente teve retorno do Cecon, então é isso 

que eu acho que é monitoramento é a gente ficar todo tempo monitorando [...] 

(Enf. 1). 

 

Por que o monitoramento é você pegar todas aquelas informações, analisar, ver 

se conseguiu atingir os alvos, ver se você conseguiu atingir as metas. Porque 

através disso você nota as crianças com dificuldade visual, adolescentes com 

transtorno psicológicos, crianças desnutridas com cáries, então pra mim não é 

satisfatório (Enf. 2). 
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Que ele aponta a causa de um problema na criança, se tem alguma criança que 

precisa de atendimento psicológico referente a alguma doença, se tem manchas 

no corpo, então pra mim o PSE é um sistema de saúde para criança e 

adolescente, então tive visão disso, até porque estou recente aqui não tive 

nenhuma orientação sobre o PSE mas só de observar o desenvolvimento tive a 

visão disso (Enf. 4). 

 

2ª categoria: Gestão das atividades do programa 

 

Evidencia-se nesta categoria a visão dos participantes sobre a existência e de algum 

planejamento para visitas nas escolas, e na existência deste, se é colocado em prática. Nesta 

categorização, pode-se observar quatro subcategorias. 

   

Subcategoria 1: sobre a existência de algum planejamento:  

Sim, primeiro a gente senta com a equipe, com o médico, com o dentista, e 

com as agentes comunitárias de saúde, a gente vai ver no calendário qual é o 

dia que a gente vai se ausentar da UBS qual é a semana na verdade, e o que 

cada profissional vai fazer, geralmente eu fico responsável de dar alguma 

palestra, o médico vai atender, a dentista também vai atender (Enf. 1) 

Subcategoria 2: como é realizado: 

Ele é feito através da reunião com a equipe, colocamos para a equipe os eixos 

do PSE, reunimos também com o CAPS e demonstramos nossas metas e os 

horários dos trabalhos. Isso antes de reunir com a equipe já procuramos o 

gestor, porque eles da escola têm os planejamentos e assim já se junta a eles 

(Enf. 2). 

 

Subcategoria 3: ele é aceito e colocado em prática? 

Se realmente fosse aceito pelos profissionais da escola, da saúde e tivesse 

investimento da secretaria de saúde ele teria grande potencial para mudar a 

vida dos educandos, mas pelo que eu vejo apenas é pra cumprir tabelas, só por 

fazer, porque não se tem respostas satisfatórias e nem mudanças (Enf. 3). 

 

Não, e seria muito bom se envolvesse o CAPS porque envolve o serviço social 

então no dia que o PSE tivesse na escola seria a assistência social e o CAPS 

estaria junto para dar apoio seria uma equipe grande e unida (Enf. 4). 

 

Subcategoria 4: sobre rotinas ou um sistema de avaliação das ações: 

Não (Enf. 1) 

 

Não! Por ele não ser útil, por não ser contínua (Enf. 2) 

 
Vou ser bem sincera, já funcionou. Mas, hoje eu percebo que ele está muito 

defasado, a não ser algumas campanhas que tem que ter por conta dos insumos 

que recebemos (Enf. 3) 

 

3ª categoria: Percepção sobre se o monitoramento atual é feito com qualidade 
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Trata-se da percepção dos entrevistados a respeito da eficácia do monitoramento no PSE e as 

suas razões como falta de tempo; quantidade de alunos; quantidade de profissionais insuficiente 

e tempo dedicado ao programa.  

Não é satisfatório, é muita falta de tempo (Enf. 1); 

Enfermeira 1: Eu acho que ele é falho, mas ele é falho nessa situação, porque 

o nosso tempo é pouco, por exemplo eu vejo colegas toda semana no PSE, e 

eu não tenho essa condição, porque se eu ficar todo tempo ou toda semana para 

o PSE, a reclamação vai ser direta sobre a equipe da UBS, então eu acho que 

falta tempo para nós estarmos no PSE [...] (Enf. 1). 

Não é satisfatório, porque na maioria das vezes, o enfermeiro lembra o que tem 

que fazer, as ações, lembra das atribuições, lembra de todos os processos, mas 

monitorar, eu considero que não é satisfatório. Por que o monitoramento é você 

pegar todas aquelas informações, analisar, ver se conseguiu atingir os alvos, 

ver se você conseguiu atingir as metas. Porque através disso você nota as 

crianças com dificuldade visual, adolescentes com transtorno psicológicos, 

crianças desnutridas com cáries, então para mim não é satisfatório (Enf. 2) 

Não. Devido a tantos alunos e poucas pessoas trabalhando, só é um dia da 

semana que somos responsáveis. Então, só dar de monitorar o peso, a altura e 

a questão da pressão arterial (Enf. 3) 

[...] ele é um pouco satisfatório (Enf. 4). 

Na minha percepção eu acho que ele não está funcionando o PSE em Borba, 

como eu faço, eu vejo uma criança que precisa de acompanhamento, e eu como 

enfermeira vou na escola e continuo vendo aquela criança do mesmo jeito, 

então se ela for encaminhada, ela depois não ter retorno comigo para saber 

como foi, se tive melhora na sua recuperação então falta isso, isso melhora 

bastante, e até seria bom ter o retorno com a criança (Enf. 4). 

 

Sobre o ponto de vista do caderno de monitoramento, se ele ajuda a fazer um monitoramento 

de qualidade, foram os seguintes comentários: 

 
Não, pra mim não (Enf. 1) 

 

Não. Ele é um caderno com registro de informação, somente. Ele é um caderno 

como se fosse, uma linha de produção, tipo quantos vocês fizeram? Tanto e 

tanto. Porque? Como? Só é questão de quantidade (Enf. 2). 

 

Não, porque ela só pede um total. Então nós que inventamos uma ficha pra 

dizer os nomes, quem são os educandos, por exemplo: se eu olhar naquela 

ficha e querer saber quais são os alunos que tiveram problemas 

dermatológicos, aquela ficha não guardar em nada. Precisamos de algo que 

possa ser mais detalhada as ações, mas que deixe os trabalhos mais fáceis, ou 

seja ele não está sendo útil (Enf. 3). 

 

Ajuda, mas falta usar mais caderno que no momento não está sendo utilizado 

então, falta usar mais e mais, e fixa nisso (Enf. 4) 

 

4ª categoria: Dificuldades que impedem o monitoramento com qualidade 
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Essa categoria refere-se às dificuldades que impactam na qualidade do monitoramento 

do PSE, que envolvem a falta de tempo causada pelo excesso de trabalho, as muitas atribuições, 

escassez de mão de obra e o volume de alunos.  

O que dificulta é o excesso de trabalho. Porque o programa saúde na escola 

poderia ser bem melhor, mas deste estivesse uma equipe para este programa, 

por exemplo a gente vai pra lá e no dia, ou numa semana a gente e eu como 

enfermeira a gente não tem condição de avaliar cada adolescente, então eu acho 

que o tempo é pouco, e a gente é sobrecarregada, e tem várias funções (Enf 1). 

 

Acredito que são muitos as atribuições ao enfermeiro, porque são muitas 

coisas para ele dar conta, pra mim a principal coisa é essa (Enf 2). 

 

Dificuldade na relação de não ter tempo para realizar e desenvolver (Enf. 4). 

 

Uma entrevistada apontou a descontinuidade no acompanhamento causada pela falta de 

assiduidade dos alunos nos atendimentos agendados: 

A descontinuidade e o acompanhamento, vamos várias vezes na escola e toda 

vez que vamos, falta aluno, então a gente não consegue terminar porque são 

muitos alunos e a quantidade dos cartões de vacina, faz com que nosso 

levantamento seja todo tempo parcelado e só conseguimos avaliar através das 

atividades, porque fazemos registros daquela atividade (Enf. 3). 

Outros problemas apontados pelas participantes foram falta de planejamento prévio ou 

desmotivação para fazê-lo.: 

É outra situação que eu acho constrangedora nas escolas, não ter nenhuma sala 

especifica para a equipe, por exemplo fica toda a equipe dentro da sala, e como 

que eu vou examinar uma adolescente que está com uma mancha no seio, tem 

os biombos mas a gente sabe que os adolescente e crianças são curiosos e ficam 

olhando, então não tem sala especifica, seria legal uma sala, mesmo sendo 

pequena para avaliar os adolescentes, a gente coloca o biombos é mesmo que 

nada, porque eles são curiosos ficam vendo e escutando (Enf. 1)  

No programa á necessidades realmente que haja esse calendário, com 

compartilhamento de informações, principalmente que esse gestor da escola 

esteja presente, para ele entender a importância, porque até mesmo para 

conseguir um cartão SUS, é difícil, por conta da demora a ser entregue, então 

são dados que não se tem informação de qualidade. Portanto o entendimento 

por parte do gestor da escola, da gestão geral, do secretário de educação, da 

SEMED e SEDUC, ter veículo para levar as crianças, que fosse exclusivo para 

o programa e ter todo o apoio dos professores, isto tudo melhoraria muito (Enf. 

2) 

A primeira necessidade e os profissionais da escola, porque nós precisamos 

está adulando eles para fazer o PSE, então essa é a primeira dificuldade. 

Portanto ficamos desmotivados em fazer o PSE, devido ver que só a gente age 

no PSE, sendo que é programa saúde na escola, mas os gestores e professores 

nem todos dão apoio. A segunda necessidade é a quantidade de profissionais 

que é insuficiente para tantos alunos e sempre nos deparamos com desculpas e 

acabamos voltando desmotivados. Também falta materiais principalmente 

material educativos, porque está muito fixado em ficha de apresentação e 

slides, mas trabalhar com adolescentes tem que ter uma didática diferente e 

não temos fornecimentos de nenhum órgão (Enf. 3) 
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Falta bastante material que a gente precisa ter, principalmente material para 

levar pra escola, falta de orientação aos funcionários que vão trabalhar a esse 

dia e como vai ser feito, então falta um pouco isso (Enf. 4) 

Sim, só que meu planejamento ficou muito desmotivado por conta de a escola 

não colaborar com a saúde. Queríamos tratar de vários assuntos mas 

infelizmente não dar, nas reuniões mensais do PSE eu coloco a necessidade de 

fazermos as atividades, mas tipo vejo que alguns colegas não ligam muito, e 

as ideias são todas criadas por mim, mas todos os profissionais da UBS 

participa dessas reuniões da equipe, como por exemplo campanhas nas escolas. 

Também faço convites ao NASPI (Enf. 3). 

Não, não tem. Só fazemos quando necessário mas também já fiquei 

desmotivada e não fiz e também não fui cobrada (Enf. 3). 

5ª categoria: Sugestões de melhorias 

Este grupo relaciona-se com questões do ponto de vista das entrevistadas que podem 

melhorar a qualidade do monitoramento, tais como questões sobre organização e apoio 

institucional; melhorar a agilidade na avaliação e uma equipe específica para o programa: 

Eu só acho que o PSE deveria ter uma equipe, mesmo que ela tivesse dentro 

da UBS porque essa equipe teria tempo de fazer mais palestras dentro da 

escola, deveria ter uma equipe específica para o PSE, sem mexer o profissional, 

porque você sabe que a gente é atribuída de várias coisas, várias funções, então 

você como coordenadora você deveria ter uma equipe exclusiva para o PSE, 

eu acho que assim melhoraria bastante (Enf. 1). 

[...]Nesse tempo deveria ter uma equipe específica para o PSE, porque essa 

equipe iria trabalhar melhor na questão da prevenção porque tem muitas 

adolescentes gravidas, tem casos de HIV de 16, 18 anos, caso de cozi lona, 

então eu acho que se essa equipe trabalhasse direto na orientação sua seria 

melhor (Enf. 1). 

Acredito que teria que ser mais pontual o trabalho da coordenadora, tinha que 

ser mais organizado, porque a coordenadora do programa ela também é 

enfermeira assistencial, gerente e coordenadora do programa. Então, muitas 

vezes ela não consegue dar o retorno adequado para as equipes, ou seja, 6 

equipes e mas a zona rural, então fica complicado. Penso também que a 

coordenadoria deveria ter o apoio não só estadual, mas principalmente da área 

educacional de Borba (Enf. 2) 

Queríamos algo mais rápido, para não ficar de papel em papel pra ser avaliado, 

até porque somos poucos profissionais. Então eu acho que seria importante 

avaliar o sistema, colocar no sistema e por fim já sabíamos a quantidade de 

obesos, de deficientes auditivos, ou alterações dermatológicas, assim não 

teríamos um monitoramento atrasado e sim um monitoramento adequado (Enf. 

3). 

Falta um pouco entre escola e saúde, falta unir um pouco isso, tanto a saúde 

com escola para entrar o consenso para ver onde a gente pode fixar um ponto 

mais fracos para nos trabalhar nisso (Enf. 4). 

Ela poderia ter um cronograma anual, mas claro que ele vai está sujeito a 

mudanças, como por exemplo essa pandemia que ninguém esperava. Mas 

enfim um cronograma com datas pontuais, para reunir as equipes, monitorar 

os dados junto com a equipe. Deveria ter essas reuniões juntamente com o 

coordenador da escola, por exemplo o bairro Cristo Rei, tem 3 escolas no caso 

convidaríamos os gestores, professores dessas escolas para participar dessa 
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data do programa, poderia fazer mural, boletins para identificar que todo mês 

tem relatórios, fazer equipes interdisciplinar, para que o índice de suicídios 

abaixasse, e ela como coordenadora da equipe deveria tirar um dia para analisar 

essas questões com toda a equipe (Enf. 2). 

Sim. A primeira coisa é a sensibilização das duas secretárias, de educação, de 

saúde e dos pais, porque todos tem que esta envolvidos. Principalmente os 

profissionais da escola (Enf. 3). 

[...] seria nota 10, se estivesse essa equipe treinada preparada para isso, mesmo 

ela sendo locada aqui na UBS e tivesse a disposição do PSE, e hoje eu acho 

que ela é falha no município de Borba (Enf. 1). 

[...] muitos adolescentes não vai querer ouvir uma linguagem técnica, e sim 

uma linguagem de motivação, e outra coisa eles não querem só assuntos, 

querem teatros, concursos de música, então tem que mudar essas dinâmicas, 

mas o PSE não está sendo assim e ele é importantíssimo para agir na saúde, na 

escola e na família, e o coordenador municipal ele não tem essa governança 

para gerar recursos (Enf. 2). 

[...] ressaltar métodos mais fáceis para monitoramentos de crianças com 

problemas. Isso ajudaria muito nós profissionais da saúde (Enf. 3). 

Uma equipe exclusiva e um local, lá dentro da escola, porque por exemplo se 

tivesse um local aqui seria beleza, mas somente para o Sussman iria funcionar, 

porque no caso iria ter que remover todos os meninos com todo aquele cuidado. 

Então que cada escola tivesse um local, apropriado, para os profissionais 

trabalharem com cada adolescente e criança (Enf. 1). 

 

Primeiramente que você coordenadora tivesse técnicos de enfermagem, pelo 

menos uns 3, porque você coordenadora com ações voltadas om prevenções 

dentro da escola. Porque assim os técnicos de enfermagem saberiam cada coisa 

como, preventivo, dar palestras e orientação dentro da escola (Enf. 1). 

 

DISCUSSÃO 

 

A amostra foi composta por quatro enfermeiras gestoras e a coordenadora do PSE 

constituindo-se em amostragem tipo intencional, a qual privilegia a experiência e o 

conhecimento dos sujeitos. 

1ª categoria: Conhecimento sobre os objetivos do programa e função do monitoramento 

do PSE 

No campo da saúde, o monitoramento é realizado a partir de indicadores, que são 

medidas-síntese que contém informações relevantes sobre a dimensão do estado de saúde e do 

desempenho do sistema de saúde. 

Um estudo publicado em 2016 aponta que o enfermeiro é um dos atores que mais 

influencia e elabora instrumentos no âmbito da gestão pública, contribuindo para a construção 

de conhecimentos acerca das práticas de monitoramento e avaliação em âmbito municipal, no 
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qual se tornam cada vez mais úteis e necessárias ao trabalho cotidiano em saúde deste 

profissional e da equipe em que está inserido (REUTER, 2016). 

Na análise dos dados que se refere ao conhecimento das enfermeiras que atuam no 

monitoramento do PSE, apontam para a qualidade de compreensão das mesmas sobre esse 

assunto, em outros programas e também no PSE. Porém que se observa uma fragilidade em 

monitorar especificamente o programa, no qual se destaca como principal causa a falta de 

instrução de como executar as atividades, capacitação, organização do conhecimento 

direcionado ao programa e seus eixos, fragilidade de comunicação entre os setores saúde e 

educação e envolvimento da família. 

A pesquisadora observou que uma parte das enfermeiras responsáveis das equipes 

conhecem na teoria o programa porém isso não funciona na prática, além da observação de que 

outros profissionais como o técnico de enfermagem, microscopista, agente de endemias, agente 

de saúde, dentistas e demais profissionais não compreendem o conceito e o funcionamento do 

programa em seus objetivos, o que dificulta o envolvimento na sua execução, apontando para 

uma falta de planejamento local baseado na realidade singular do município. Pontos esses que 

são considerados nesse estudo como dados pragmáticos que norteiam a solução para esses 

desdobramentos. 

 É interessante informar que os indicadores do PSE referentes aos anos de 2019 conforme 

dados disponibilizados pela coordenação estadual do programa  o município de Borba não 

alcançou 100% das 12 ações pactuadas, essa informação só foi analisada 1 ano após a execução 

das ações, demonstrando que existe um déficit aumentado no que se refere ao monitoramento 

do programa, a ausência de um mecanismo para analisar esses dados no município e pouco 

esclarecimento dos profissionais sobre os objetivos e metas do programa demostram-se como 

uma causa para resultados insatisfatórios (SISAB, 2019). 

O monitoramento faz parte do processo de avaliação, visando o acompanhamento 

sistemático de informações prioritárias para apontar o que foi planejado e o que foi executado.  

2ª categoria: Gestão das atividades do programa 

 

No cenário atual (2021), o SUS demanda processos inovadores que atendam às 

exigências normativas em relação ao planejamento, principalmente no que tange o Decreto nº 

7.508 de 28 de junho de 2011. Este Decreto, em virtude de suas proposições, exige que o 

planejamento em saúde seja ascendente, integrado e regionalizado, sendo necessárias políticas 
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de saúde compatíveis com os recursos financeiros disponíveis e, respaldadas por planos de 

saúde locais (CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2015). 

A análise das informações sobre a gestão das ações do programa em Borba, está 

centrada dentro da unidade de saúde, com pouco ou nenhum envolvimento de outros atores para 

seu planejamento, apontando um problema para alcançar o um dos objetivos do PSE que é a 

intersetorialidade, assim tornando-se exaustiva a demanda de ações de uma programa que a 

equipe tem pouca informação sobre seus objetivos ou uma percepção rasa, nesse ponto 

identifica-se as causas das fragilidades em monitorar o programa: a falta de conhecimento sobre 

sua relevância e uma diversidade de atividades para uma única equipe que já possui inúmeras 

outras metas e indicadores realizar. 

Outro ponto sobre a gestão das ações do programa é a participação dos profissionais 

das escolas na condução das atividades é eventual e esporádica, em determinadas escolas os 

professores não conhecem a existência do programa. Observou-se que, mesmo de forma não 

sistematizada os profissionais das unidades de saúde se organizam para desenvolver as 

atividades propostas pelo Programa, como destaca uma das entrevistadas, porém sem a 

intersetorialidade. 

Um apontamento interessante é a fala de uma das entrevistadas sobre a necessidade 

uma ferramenta que de fato detalhasse o que precisa ser feito no que se refere ao processo de 

trabalho do PSE.  

ENF 3. “Não, porque ela só pede um total. Então nós que inventamos uma 

ficha pra dizer os nomes, quem são os educandos, por exemplo: se eu olhar 

naquela ficha e querer saber quais são os alunos que tiveram problemas 

dermatológicos, aquela ficha não guardar em nada. Precisamos de algo que 

possa ser mais detalhada as ações, mas que deixe os trabalhos mais fáceis, ou 

seja ele não está sendo útil” 

Ausência de ferramentas estratégicas para melhoria da gestão dos processos de 

trabalho que envolvem o PSE. 

Nos dados analisados, existe um percentual de enfermeiras que compreendem a 

proposta do PSE a partir da construção de ambientes de saúde em sintonia com os princípios 

da promoção da saúde e, de outro, por objetivos disciplinares de hábitos de combate a agravos 

e adoecimentos diretamente como apresentado na fala:  

“porque as pessoas não têm tanto interesse no PSE, porque elas veem que só é 

um trabalho a mais, então tem que dividir as cargas pra manter o equilíbrio na 

saúde e na educação”. 
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Observa-se uma desconformidade entre o que é regulado na proposta do programa e o 

que, de fato, se executa no território junto à comunidade escolar. A fato ocorre com constatações 

em diferentes falas observadas, percebidas como: parcerias restritas à abordagem do problema 

e execução unilateral de ações por parte das equipes de saúde, o que significa que a busca de 

outros setores para ingresso no território escolar não é precedida ou determinada, e pouco 

centrada na promoção de saúde e mais na execução de atividades avulsas. 

Fontenele 2017 em um estudo realizado no Rio de Janeiro com sete gestores do 

programa aponta que em análise dos documentos que operacionalizam programa, percebe-se o 

quanto as propostas apresentadas pelo PSE são, em parte, desafiadoras a quem as executa. 

Assim a gestão do PSE dentro das unidades de saúde não está organizada, sistematiza 

ou segue um padrão entre elas, e sim necessitam de uma reformulação para se alcançar os 

objetivos propostos por este programa, que visa promover saúde a partir de um conjunto de 

fatores que em Borba está desarticulado. 

3ª categoria: Percepção sobre se o monitoramento atual é feito com qualidade 

A enfermagem se insere no âmbito do planejamento, monitoramento e avaliação em 

diferentes níveis do sistema. O enfermeiro, na prática assistencial, tanto hospitalar quanto 

ambulatorial e de atenção primária em saúde, utiliza-se destas ferramentas de gestão para 

auxiliar na tomada de decisão nos serviços de saúde, consequentemente melhorando o serviço 

e aprimorando práticas já existentes, esse protagonismo da enfermagem contribui para o 

fortalecimento da categoria como promotora de saúde pública e não somente assistencial, mas 

em resolver problemas que impactam diretamente em determinantes de saúde pública 

(REUTER, 2016). 

A enfermagem na atenção primaria aponta como a maior dificuldade para monitorar as 

ações do PSE a falta de tempo e muitas atribuições o qual são prioridades, e que não esta 

existindo uma cobrança nesse sentido, os dados já citados como o baixo percentual de numero 

de alunos que participaram das ações reflete essa falha, o monitoramento não esta acontecendo 

de maneira rotineira, com qualidade como deveria, e o que tem sido apontado como a causa são 

as inúmeras atribuições que as enfermeiras que são responsáveis por fazer o monitoramento 

tem em sua rotina. 

Considerando o impacto do programa para suprir necessidades relevantes para 

sociedade e assegurando os princípios que regem os SUS, esbarramos nos demandas 
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emergentes da assistência no que se refere ao COVID-19 que segundo (COLARES, 2020) já 

eram fragilizadas e até certo ponto insuficientes e todo o arsenal de profissionais disponíveis 

foi direcionado ao enfrentamento das situações mais urgentes visando garantir o atendimento 

continuo para a comunidade, gestantes, portadores de doenças crônicas, pacientes em 

tratamento de cuidado continuo, operacionalizar o trabalho dentro da unidade de saúde 

considerando o contexto da pandemia, capacitar e orientar os agentes comunitários de saúde 

para adaptações no processo de trabalho, e todo o planejamento e engajamento para execução 

e organização das ações do PSE foram mitigadas sendo sobrepostas por outras demandas da 

assistência dentro da unidade de saúde (DAUMAS, 2020). 

Diante da insatisfação no que se refere ao monitoramento referida em todas as 

entrevistas analisadas, se faz necessário a reorganização do modelo de fazer a gestão PSE em 

Borba, de maneira que capacite os profissionais sobre como deve ocorrer a execução do 

programa, seus objetivos e instrumentalizar suas ações envolvendo outros setores e atores com 

a proposta de somar esforços com as equipes de saúde amenizando a sobrecarga relata na 

pesquisa. 

 

4ª categoria: Dificuldades que impedem o monitoramento com qualidade 

 

O monitoramento é considerado elemento fundamental para planejamento e a gestão 

do Sistema Único de Saúde (SUS) produzindo um efeito organizacional mais amplo e eficiente 

(Reuter, 2016), a pesquisa demostra que as enfermeiras detêm a partir de suas experiências em 

monitorar outros programas um conhecimento significativo sobre o monitoramento, no qual 

não é específico ao PSE. 

Durante a coleta de dados foi notório que a abordagem sobre o tema do monitoramento 

do programa soou como algo que estava paralisado, logo as enfermeiras ficaram com dúvida 

“é pra falar tudo?” assim foi informado as entrevistas a necessidade de se sentirem à vontade 

para falar tudo do mínimo ao máximo de seu entendimento sobre monitorar o PSE, e como ele 

estava acontecendo. 

Percebeu-se uma fragmentação de informações sobre o assunto, enfermeiras mais 

experientes com mais de 5 anos de atuação apresentaram compreensão sobre a funcionalidade 

do programa e o viés do monitoramento como essenciais para a qualidade das ações, as 
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enfermeiras com menos tempo de envolvimento no programa, referem um conhecimento 

superficial ou sem profundidade. 

Principais motivos identificados nas falas que apontam a causa do monitoramento 

insuficiente ou inadequado:  

Fontenele, 2017 aponta no estudo realizado com coordenadores do PSE que dados 

alimentados e analisados pelos executores das ações de saúde na escola, em tempo oportuno, 

favoreceram o processo de tomada de decisão realizado pelos gestores das secretarias 

envolvidas no desenvolvimento do PSE Carioca, assim como favoreceram o monitoramento e 

a avaliação da distribuição temática das ações de saúde na escola. Ou seja, a proposta de registro 

único foi avaliada de forma positiva (Fontenele, 2017) 

5ª categoria: Sugestões de melhorias 

Considerando que cada lugar tem suas características e sua cultura, as práticas em saúde 

na escola para garantir construções compartilhadas de saberes apoiadas nas histórias individuais 

e coletivas, devem considerar os diferentes contextos em que são realizadas, respeitando o saber 

popular e o formal, na construção de propostas que façam sentido para os sujeitos que ali vivem 

(FONTENELE, 2017) 

As quatro profissionais entrevistadas, todas sem conversa prévia sobre o que sugerir 

para melhoria do desenvolvimento do programa sugerem como solução a existência de uma 

equipe especializada em Saúde na Escola, no qual seria treinada para atingir os objetivos do 

programa e as unidades de saúde dariam suporte quando necessário, onde o monitoramento 

seria feito por essa equipe de profissionais e repassado as unidades de saúde as informações a 

serem lançadas no e-sus e assim como o planejamento das ações e fariam o monitoramento de 

qualidade repassando para as equipes as metas alcançadas. 

Foi identificado durante a coleta de dados que não ocorre no município um modelo 

sistematizado para executar as ações, o planejamento ocorre disperso e individual em cada 

equipe, sem um padrão a seguir, a falta dessa organização culmina em ações de baixo impacto 

social e não efetivas, sem um instrumento que norteie e operacionalize. Impactando diretamente 

no monitoramento de qualidade. 

Como já citado o planejamento e o monitoramento são ferramentas que permitem a 

melhoria dos serviços de saúde, assim é indispensável que se tenha uma organização das ações 
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e de como elas serão monitoradas, um instrumento no qual defina esse padrão a nível municipal 

(CHIARI, 2020). 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O monitoramento faz parte do processo de avaliação, visando o acompanhamento 

sistemático de informações prioritárias para apontar o que foi planejado e o que foi executado. 

O monitoramento é considerado elemento fundamental para planejamento e a gestão do Sistema 

Único de Saúde (SUS) produzindo um efeito organizacional mais amplo e eficiente, a pesquisa 

demostra que as enfermeiras detêm a partir de suas experiências em monitorar outros programas 

um conhecimento significativo sobre o monitoramento, no qual não é específico ao PSE. 

O diagnóstico situacional do PSE em Borba evidenciou que não há problema quanto ao 

conhecimento do objetivo do programa, mas a fragilidade está sendo executado e monitorado, 

no qual as principais causas foram apontadas como a ausência de instrução, capacitação sobre 

a execução das ações, organização do conhecimento direcionado ao programa e seus eixos, 

comunicação fragilizada entre os setores que deveriam estar articulados. 

Além disso, o pouco ou nenhum envolvimento de outros atores para seu planejamento 

concorre para que o objetivo do programa não seja atingido, além da participação esporádica 

dos profissionais das escolas. 

Diante da insatisfação no que se refere ao monitoramento referida em todas as 

entrevistas analisadas, se faz necessário a reorganização do modelo para a realização da gestão 

PSE em Borba, de maneira que capacite os profissionais sobre como deve ocorrer a execução 

do programa, seus objetivos e instrumentalizar suas ações envolvendo outros setores e atores 

com a proposta de somar esforços com as equipes de saúde amenizando a sobrecarga relata na 

pesquisa. 
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6.2 Manuscrito 2 — Processo de construção do instrumento de planejamento e 

monitoramento do PSE com a participação de enfermeiros: Convergência entre a prática 

e pesquisa 

 

RESUMO 

Objetivo: Descrever o processo de construção de um guia de boas práticas para planejamento 

e monitoramento das ações de promoção à saúde no Programa Saúde na Escola no Borba (PSE 

Borba).Métodos: Trata-se de um estudo Pesquisa Convergente Assistencial com abordagem 

qualitativa com gestoras envolvidas no programa, no município de Borba (AM). Resultados: 

Foram identificados três categorias: sugestões de melhorias, aplicabilidade e capacitação. 

Conclusão: O instrumento contém informações relevantes de fontes confiáveis de profissionais 

envolvidos com o PSE no município de Borba (AM). Espera-se que com este instrumento, as 

ações do PSE sejam feitas com mais qualidade contribuindo para ações mais efetivas para toda 

a sociedade alvo do programa.  

Descritores: Programa Saúde na Escola; Monitoramento; Diagnóstico; Pesquisa Convergente 

Assistencial. 

 

INTRODUÇÃO  
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O Planejamento e a Gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) estão relacionados a 

elementos fundamentais como monitoramento, avaliação e integração do sistema de saúde, 

estes elementos produzem efeitos em âmbito organizacional, como os sistemas de gestão, assim 

como na organização dos programas que são estratégicos para se alcançar as metas e objetivos. 

Desse modo o Sistema Único de Saúde traça metas e objetivos para se alcançar 

resultados em todas as esferas administrativas. Nesta perspectiva foi criado no Brasil, o 

Programa de Saúde na Escola (PSE), instituído em 2007 pelo Decreto Presidencial nº 6.286, de 

5 de dezembro de 2007,  que propõe uma política intersetorial que  integra  setores da saúde e 

da educação na perspectiva da atenção integral (prevenção, promoção e atenção) ampliando 

ações específicas de saúde para os alunos da rede pública de ensino, crianças e adolescentes, 

sendo compreendida também como uma estratégia que visa garantir o acesso desse grupo à 

APS, por meio das  Equipes de Saúde da Família  em parceria  com as equipes da educação 

pública. O PSE é uma estratégia de integração da saúde e educação para o desenvolvimento da 

cidadania e da qualificação das políticas públicas brasileiras (BRASIL, 2007). 

Porém considerando as dimensões continentais do Brasil e toda a singularidade das 

regiões, em destaque a região Amazônica, aplicar com êxito essa estratégia tem se mostrado 

um desafio aos profissionais envolvidos. Em uma pesquisa publicada em 2017. no qual aponta 

fragilidades na execução do programa tendo como o desafio da intersetorialidade um dos mais 

encontrados, outros a falta de capacitação e treinamento sobre a execução e operacionalização 

das ações do programa, a falta de informação sobre os objetivos e conceitos por parte da 

comunidade escolar e da família (SOUSA, 2017). 

A enfermagem, como uma profissão do cuidar em saúde, desempenha um importante 

papel na elaboração de estratégias para promoção da saúde, considerando que o profissional 

tem sido fortalecedor da Atenção Primaria a Saúde nos mais diversos cenários, indígena, 

ribeirinho, populações da floresta e das águas, em especial no município de Borba, onde todas 

as unidades de saúde da família são coordenadas por enfermeiras. Essa abordagem em 

solucionar questões de saúde pública requer a construção de um conhecimento coletivo de quem 

tem a prática de enfermagem nesse contexto (REUTER et al, 2016). 

Assim este estudo compõe a etapa 2 de uma dissertação de mestrado profissional, no 

qual foi realizada uma pesquisa no município de Borba, no qual foi realizado um diagnóstico 

situacional (Etapa 1) deste estudo no qual apontou como principais fatores de déficit no 

monitoramento: a ausência de instrução sobre a execução do programa, capacitação, 

organização do conhecimento direcionado ao programa e seus eixos,  acúmulo de atividades 
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pelas enfermeiras, escassez de recursos humanos , e a tênue interação entre saúde e educação 

foram obstáculos identificados. 

Durante a pesquisa realizada no cenário do PSE no município foi identificado que as as 

ações dos 12 eixos do PSE não são programáticas resulta na não execução ou baixa qualidade 

afetando os indicadores de qualidade do programa, apontando um déficit no monitoramento 

dessas ações, buscando sanar essas lacunas, esse estudo se desenvolveu a partir do método 

Pesquisa Convergente Assistencial, com cinco gestoras que lideram as equipes que executam o 

PSE, visando extrair o máximo de informações pertinentes à construção coletiva de uma 

proposta de solução. 

Diante das problemáticas referidas no que se refere ao monitoramento em todas as 

entrevistas analisadas no estudo, se faz necessário a reorganização do modelo de fazer a gestão 

PSE em Borba, de maneira que capacite os profissionais sobre como deve ocorrer a execução 

do programa, seus objetivos e instrumentalizar suas ações envolvendo outros setores e atores 

com a proposta de somar esforços com as equipes de saúde amenizando a sobrecarga relata na 

pesquisa. 

Assim considerando o diagnóstico situacional identificado na etapa 1 deste estudo, e o 

desafio de se desenvolver ações no contexto da pandemia, surgiu a necessidade de elaborar um 

Plano Local de Trabalho do Programa Saúde na Escola, sendo direcionado a considerar o 

documento de “Orientações para reabertura das escolas da educação básica de ensino no 

contexto da pandemia da covid-19”. 

Diante da problemática descrita há necessidade do fortalecimento e do desenvolvimento 

de estratégias de solução para a temática monitoramento do PSE, em consonância com os atores 

diretamente envolvidos em sua execução. 

O plano de trabalho local do Programa Saúde na Escola (PTL-PSE) propõe reorganizar 

o PSE em Borba e assim sistematizar ações e práticas proporcionando a melhoria do 

monitoramento dos indicadores do programa. 

A partir do método PCA optou-se pela construção do Plano de Trabalho Local do 

Programa Saúde na Escola (PTL-PSE), em uma construção conjunta com 5 (cinco) enfermeiras 

gestoras, sendo uma coordenadora do planejamento e monitoramento do município, assim 

como a contribuição da pesquisadora coordenadora do Programa Saúde na Escola de Borba. 

O estudo se desenvolveu em reuniões individuais considerando o decreto vigente de 

combate e controle ao SarsCov-2, que suspende reuniões coletivas.  

Os resultados apontaram três categorias centrais que revelaram as melhorias a serem 

implementadas no instrumento, se ele era aplicável no âmbito local considerando a pandemia 



70 

 

vigente e aplicação de uma capacitação de qualidade aos atores envolvidos no desenvolvimento 

do programa. 

O instrumento foi criado no aplicativo Microsof Word e após concluído convertido em 

PDF. A contribuição da enfermagem foi indispensável para a elaboração do layout do 

instrumento que possui os 12 eixos do programa, o item de capacitação, e ações de combate à 

covid-19.  

 

 

OBJETIVO 

 

 Este estudo tem como objetivo descrever a construção de um instrumento de gestão 

para melhoria do monitoramento do Programa Saúde na Escola em Borba (PSE Borba), 

justificar a escolha do método e modelo de instrumento, o que poderá contribuir com a temática 

da Avaliação de Programas e Projetos de Saúde e também subsidiar futuras pesquisas 

avaliativas na de monitoramento em saúde escolar, proporcionando a sistematização das ações 

do programa no município e consequentemente melhorando o monitoramento das ações para 

que se possa avançar nos desafios de execução do programa. 

 

MÉTODOS 

 

Aspectos éticos 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM) sob o nº 39721220.3.0000.5020 e seguiu os princípios éticos preconizados 

pela Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do Brasil, que regulamenta as diretrizes 

e normas de pesquisas com seres humanos. A coleta dos dados foi realizada com o 

esclarecimento aos participantes sobre os objetivos da pesquisa, metodologia proposta, riscos e 

benefícios, com a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A representação 

do nome dos participantes foi expressa por um conjunto alfanumérico assim definidas ENF 1, 

ENF 2, ENF 3 e ENF 4 onde as letras representam a abreviação de Enfermeira, garantindo o 

sigilo e anonimato durante todo o processo de pesquisa (BRASIL, 2012). 

 

Referencial teórico-metodológico e tipo de estudo 
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Trata-se de um estudo avaliativo, com abordagem qualitativa, realizado com sete 

gestoras do programa, no município de Borba (AM). Este estudo constitui uma das etapas de 

uma dissertação de mestrado que aborda a temática melhoria do monitoramento das ações de 

saúde do PSE.  

Para o desenvolvimento deste estudo, o método utilizado foi de Pesquisa Convergente 

Assistencial (PCA), que se caracteriza pela participação ativa dos sujeitos da pesquisa, por estar 

orientado para a resolução ou minimização de problemas da prática ou para a realização de 

mudanças e/ou introdução de inovações nas práticas de saúde (TRENTINI; PAIM, 2018). 

Considerando a pesquisadora integrante do serviço estudado o método se mostrou o mais 

aplicável. 

Procedimentos metodológicos 

 

Cenário do estudo  

Pesquisa realizada no município de Borba-AM localizado no sul do Amazonas sob 

influência da região da madeira distante em linha reta aproximadamente 326 km de Manaus 

capital do estado do Amazonas. Com população estimada em 34.961, é o 881º município mais 

populoso do Brasil e o 14º do estado. Possui PIB de 7.487,09 e seu IDH é de 0,560 que o faz 

ocupar a posição 265º no Brasil. Na saúde, possui 20 estabelecimentos de saúde, sendo em sua 

maioria públicas. Destas, o município possui seis Estratégia de Saúde família (ESF) na sede, 

duas em zona rural e uma Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF) (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2021; ATLAS, 2021; BRASIL, 2021). 

  

Fonte de dados 

Participaram da pesquisa quatro enfermeiras gestoras (Grupo de Convivência – GCV) - 

incluindo a pesquisadora - que atuam na Atenção Primária à Saúde (APS) da sede do município 

e que atuam diretamente na execução do PSE em Borba.  

Os critérios de exclusão previstos foram aqueles que por qualquer motivo tiverem que 

sair da pesquisa por saúde, demissão, exoneração ou substituição.  Uma das entrevistadas teve 

que ser excluída por motivos de saúde. 

 

Coleta de organização dos dados 

 

As reuniões iniciaram no dia 05 de janeiro de 2021 com aplicação de um formulário 

semiestruturado contendo perguntas abertas.  
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Diante das considerações singulares do momento optou-se por realizar reuniões 

individuais seguindo todos os protocolos de etiqueta sanitária previsto pelo Ministério da 

Saúde. A primeira foi realizada em janeiro de 2021, com as gestoras que atuam na execução do 

PSE para institucionalização da pesquisa, apresentação da proposta de estudo e referência sobre 

os aspectos éticos, obtendo-se autorização para sua realização através do Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). O convite foi enviado por telefone a partir do qual 

foi montado um cronograma de reuniões.  

As conversas foram gravadas após a assinatura do aplicado Termo de Autorização para 

Utilização de Som de Voz para Fins de Pesquisa e tiveram duração de cerca de 1,5  hora. 

Como a PCA propõe que o espaço da coleta de dados seja convidativo e favoreça a 

participação no qual optou-se em realizar a primeira reunião em Café no qual foi aplicado foi 

utilizado o roteiro com perguntas abertas, que abordavam os tópicos sobre conhecimento sobre 

o programa, planejamento das ações, e eficiência do monitoramento. Esse roteiro foi elaborado 

anteriormente à reunião para facilitar a exploração da temática e evitar a dispersão para outros 

pontos não relevantes a pesquisa, a primeira reunião foi muito produtiva e foi gravada em áudio 

MP3 e teve duração de 00:21:10, identificada como: ENF 1. 

A segunda reunião ocorreu na residência da participante no qual foi apresentando a 

proposta do estudo, e assinado o TCLE, a reunião foi gravada em áudio MP3 e teve duração de 

00:20:09, identificada como ENF 2. A terceira reunião ocorreu na unidade básica de saúde na 

sala da gerência no foi aplicado o procedimento padrão descrito na primeira reunião, e teve 

duração de 00:13:51, identificada como: ENF 3. A quarta reunião ocorreu também na unidade 

de saúde no qual a gestora atua, sendo aplicado o procedimento padrão descrito na primeira 

reunião, no qual foi grava em áudio MP3, e teve a duração de 00:11:00. 

Ao final de todas as reuniões foi apontado para as participantes que se tratava da 

primeira etapa e na segunda etapa ocorrerá o feedback da coleta de dados da primeira fase.  

 

RESULTADOS 

 

Apresentam-se a seguir, os resultados dos dados coletados nas reuniões individuais (RI) 

e suas ideias centrais correspondentes. As entrevistas foram utilizadas como matéria-prima para 

compor a categorização através na análise de conteúdo de Bardin. As categorias foram 

construídas com as ideais selecionadas dentre todas que surgiram na pesquisa. Essa seleção 

ocorreu de acordo com a frequência das respostas das enfermeiras dentro de cada categoria 

(Quadro 4). 
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Quadro 4 - Descritivo das categorias e questões norteadoras 

Categoria (análise de conteúdo) Questões norteadoras 

Avaliação com críticas 
Após sua observação da proposta do 

instrumento qual sua crítica 

Avaliação com sugestões Qual sua sugestão para o instrumento 

Aplicabilidade 

Após sua avaliação do instrumento, 

como coordenadora ele tem 

aplicabilidade? 

Fonte: Os autores, 2021.  

 

Conforme a metodologia da Pesquisa Convergente Assistencial propõe foram dois 

grupos de enfermeiras, o GCV (Grupo de Convivência) composto pelas gestoras das unidades 

básicas de saúde e GCG (Grupo de Convergência) composto pela coordenadora do 

planejamento e coordenadora do PSE. As categorias temáticas finais que surgiram nos 

resultados foram: “Sugestões e melhorias (críticas)”, “Aplicabilidade” “Capacitação”.  

 

Sugestões de melhorias (críticas)   

 

Esta categoria aponta para as sugestões e críticas das gestoras envolvidas no processo 

de fazer o PSE em Borba. 

Percepções a acerca das possíveis dificuldades a serem enfrentadas na execução do PLT, 

surgiram, apontando o acesso à internet inconstante e a singularidade cultural das famílias para 

adesão de rotinas educativas, pontos interessantes a serem considerados. 

 

Na verdade, eu não tenho críticas, na verdade tenho observação, a gente não está no 

momento bom para desenvolver o plano, nós vamos ter dificuldade, porque nem todos 

os alunos têm acesso à internet, e não é só em Borba, em todo estado (Enf.1). 

 

Eu vejo que os pais eles perder um pouco do incentivo de motivar os filhos a participar 

das atividades, mas não são todos e nem estou generalizando, não sei se é por falta de 

recursos financeiros, ou por não tem internet não tem celular e outros instrumentos de 

informática, ou seja a própria pandemia tem causado isso em geral, eu penso assim 

que o plano ele pode ter essas lacunas (Enf.1). 

 

As estratégias inseridas no Plano Municipal de ações do programa Saúde na Escola, 

foram consideradas adequadas, apesar de elas proporcionarem teoricamente um aumento de 

trabalho.  

No momento não identifiquei pontos que precisem de críticas. Achei bem legal o 

projeto, o que tu colocaste lá, eu gostei (Enf. 2). 
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Não! Tá ótimo, mas na verdade vai acrescentar um pouco (Enf. 3). 

 
Não, eu gostei do que você propôs, está ótimo o que você colocou lá (Enf. 2). 

 

Na minha opinião não identifiquei algo que precise de críticas, não tenho 

conhecimento profundo sobre os objetivos do PSE, mas na minha observação não 

identifiquei fragilidades nesse momento (Enf. 4). 

 

 

Contudo, houve a percepção de uma falha na abrangência (amplitude) na orientação 

para o preenchimento da ficha de atividade coletiva. 

Percebo uma falta de completude para a orientação para o preenchimento da ficha de 

atividade coletiva do PSE, por quê como é um instrumento para orientar os 

profissionais tanto da escola como os profissionais da saúde, acredito que esse 

instrumento deve vir com toda a orientação para o preenchimento da ficha completa, 

começando desde do CNES, onde coloca o cartão do profissional, como é um 

instrumento precisa esta completo. Por que eu percebo que diz apenas onde tá pra 

marcar aquele tema, então e aí os outros espaços? Pois pode orientar tanto uma pessoa 

que é instruída como uma pessoa que é leiga tanto dá na área da saúde como educação 

(Enf. 3). 

 

Pra quando eles receberem também eles saberem quantas vezes é pra fazer! (Enf. 3). 

 

Eu percebo que eles não cumprem a agenda que é relacionada a saúde, eles cumprem 

quando é relacionada a educação, mas porquê? Não sei se eles são sensibilizados, tem 

que haver uma cobrança, para haver a cobrança tem que estar no instrumento que 

direcione o que tem se fazer, senão não vai ser feito (Enf. 3) 

 

Outra observação feita por uma das participantes não somente evidenciou problema 

quanto à logística de envio da ficha à unidade como também propôs uma solução com o uso do 

Whatsapp: 

Outra coisa que eu observei no instrumento foi a parte de entregar a ficha de atividade 

coletiva pro gerente da unidade, eu percebo que no momento que tem que levar a ficha 

até a unidade, as vezes não chega tem tempo hábil, as vezes essa ficha se perde, as 

vezes não chega a informação, eu acredito que possa haver uma ficha informatizada 

que possa ser colocado os dados, eu já to dando uma crítica e a sugestão, que pode ser 

enviado por “Whatsapp” ou endereço eletrônico, pois ao invés de eu pegar a moto, 

bicicleta, já tem outras atividades pra fazer ai acaba esquecendo, a ficha informatizada 

já envia e pronto (Enf. 3). 

 

Nesta mesma linha, a pesquisadora sugeriu o uso do Google Forms, sendo apoiada por 

uma das participantes: 

Ai montaria todos os dados que tem na ficha do PSE e colocaria no google forms, e 

preenchia e envia e já tem um cálculo de quantas foram enviadas. Porque ai na ficha, 

pega perde, tem a questão do combustível pra se deslocar, esquece de levar, perde ai 

já era. Porque nem todas as escolas são próximas da unidade de saúde, por exemplo 

Lourenço da Motta é próximo de Raimundo Lima Filho, mas o CETI não é, por 

internet vai facilitar bastante (Enf. 3). 

 

Outra sugestão de melhoria foi a questão do quantitativo de ações e a frequência com 

que elas devem ser realizadas: 



75 

 

Outra coisa que eu percebi que não estava estipulado o quantitativo de ações que 

precisa ser realizada em determinado período de tempo, só diz assim que é pra fazer 

a determinada ação, mas não diz quantas são pra fazer, se é de 3 em 3 meses, 6 em 6 

meses, é por ano? Eu acredito que o instrumento vem para orientar. Então é ação de 

combate ao Aedes! Quantas vezes? É por mês? É por ano? Então assim para deixar 

uma coisa fechada, pois está muito solto (Enf. 3). 

 

Um participante sugeriu ampliar a participação de outros órgãos governamentais, como 

a inclusão da Vigilância Sanitária (VISA):  

Eu vi que precisa incluir a VISA (Vigilância Sanitária) eu vi ai vigilância 

epidemiológica, vigilância em saúde, mas a vigilância sanitária vai precisar esta 

inclusa. [...] (Enf. 3). 

 

Criação de uma assessoria para informação de dados das ações foi proposta a fim de 

alcançar o Monitoramento eficiente, informando as ações realizadas nos períodos anteriores e 

as metas a serem alcançadas. 

Outra sugestão, eu vi no instrumento a frase “Monitoramento eficiente” o objetivo é 

conseguir o monitoramento eficiente, acredito que a coordenação do PSE precisa 

assessorar as escolas e as equipes de estratégia de saúde da família com as informações 

das ações já realizadas de três em três meses, quais foram as ações que foram feitas, 

não informar no próximo ano quando já foi perdido o indicador, então eu acredito que 

se é “monitoramento eficiente” os dados precisam ser informados para as pessoas que 

estão atuando nas ações em tempo hábil para que possa ser tomada alguma medida 

para o que não foi feito, se estamos em 2021 ai só vai saber em 2022 (Enf. 3). 

 

Aponta como melhoria a inserção do plano em forma de planilha como ferramenta de 

gestão para melhor organização dos dados. 

Nós inserimos no instrumento uma configuração já padronizada para os instrumentos 

de gestão municipal, então foi inserido no plano a capa padrão, um sumario, 

numeração de páginas, a identificação do município, já que é um plano local, citando 

o gestor em exercício, e também o plano municipal de saúde que é vigente (GCG). 

 

Estruturei o plano não mais por categoria de ensino, mas por eixo do PSE, fica mais 

dinâmico e estruturado dentro do plano do documento, em uma planilha contendo o 

eixo, ações/metas a serem realizadas pelo programa ou serviço de saúde/recurso 

necessário para o desenvolvimento das atividades/parcerias responsáveis/ 

instrumentos, documentos a serem utilizados para o monitoramento pela coordenação 

responsável. Então foi organizado dessa forma, para que na hora de dialogar sobre o 

instrumento (GCG). 

 

Aplicabilidade 

 

Ressalta-se que as medidas elencadas no que se refere a segurança da realização das 

atividades considerando o contexto da pandemia do instrumento baseiam-se em normas 

nacionais e internacionais a respeito do que é conhecido sobre a transmissão do Sars-CoV-2 até 

a publicação das “ORIENTAÇÕES PARA REABERTURA DAS ESCOLAS DA 



76 

 

EDUCAÇÃO BÁSICA DE ENSINO NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19” 

publicado em setembro de 2020 pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2020). 

O plano está todo estruturado pra o contexto da pandemia, tratando os eixos do 

programa com a parcerias dos professores, escolas e profissionais da saúde, o ponto é 

na questão da colaboração dos parceiros, a dificuldade nesse momento é que os 

professores têm que fazer a atividade online para os alunos, abordar certos temas que 

são difíceis pra ele realizar e vejo que inserir o profissional de saúde vai facilitar na 

elaboração desse conteúdo, “esse processo de trabalho deles” (GCG). 

 

No que se refere ao monitoramento, o instrumento cumpre seu papel de melhorar o 

monitoramento do programa saúde na escola. 

O intuito do plano é esse, mas a gente vai avaliar conforme vamos observando sua 

aplicação, a gente vai iniciar com as atividades da maneira que está estruturado, mas 

se observarmos que precisa melhorar e adequar a realidade da escola, do professor, 

pra que a gente consiga realizar as ações do PSE (GCG). 

 

Explorando a temática do monitoramento eu observei que organizando e deixando as 

ações claras, e fica muito melhor de elas serem executadas. (GCG) 

 

Sim! Ele vai cumprir. O intuito é ajudar as equipes já que essa foi a dificuldade 

identificada em relação ao que realmente fazer, e com certeza esse instrumento ele vai 

ajudar tanto as equipes quantos os professores nesse momento (GCG). 

 

Capacitação 

CHIARI et al. 2018 apontam que ocorre uma resistência em executar a intersetorialidade 

do PSE e destaca que isso se dá por não conhecerem a proposta do programa de maneira 

intrínseca. Maerschner RL et al 2014 refere que ao inserir a capacitação aos atores envolvidos 

há impactos favoráveis na qualidade dos processos em saúde, isso ocorre por proporcionar o 

exercício de autonomia para resolução de problemas, quando se tem informação a respeito do 

assunto, assim a capacitação facilita a adesão do ao programa tanto para educação quanto para 

as equipes de saúde. 

 

É difícil adesão para a educação pois eles não conhecem a proposta do programa, por 

isso a capacitação vai somar para que o conhecimento a respeito do programa traga 

clareza e facilitando a receptividade da escola para as ações do programa e ter uma 

visão de apoio (CHIARI et al, 2018). 

 

A capacitação por categoria, a fim de que os participantes dessas categorias fiquem mais 

à vontade para expressões suas impressões e dúvidas foi sugerida em duas oportunidades. Além 

da sugestão de realização de uma capacitação de qualidade. 

[...] os profissionais precisam ser capacitados por categoria por que? Porque eu 

percebo um constrangimento quando eles (profissionais nível médio, técnico) estão 

com os profissionais de nível superior, pra ficar livres pra comentar e tirar duvidas e 

ficar tudo esclarecido e confortável, então é isso, eu acredito que sendo por categoria 

vai ajudar bastante, o serviço gerais... os merendeiros... os porteiros... vai ter uma parte 

que é só deles... Os professores... os pedagogos [...] (Enf. 3). 
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Pra gente parece simples, mas pra eles ficam com vergonha de perguntar ou falar suas 

necessidades e singularidades. E a instrução do preenchimento da ficha [...] (Enf. ) 

 

Minha sugestão é que seja realizada a capacitação de qualidade com todos os 

profissionais, agentes de saúde, tanto da educação quanto da saúde (Enf. 4) 

 

Pesquisadora: No instrumento propõe tirar a maior parte das articulações das ações entre 

a equipe e a escola distribuindo as ações, e deixar organizado e sistematizado para inserir no 

projeto político pedagógico da escola, e a como vai haver uma capacitação com os profissionais, 

por exemplo, um profissional do CAPS realiza uma ação na sua área e só vai te enviar a ficha 

de atividade coletiva pra que a tua unidade possa digitar, você não vai precisar articular essa 

ação por que a coordenação já vai inserir isso no instrumento previamente assim facilitando as 

enfermeiras não terem que parar o que estão fazendo para ir à escola ou enviar documento para 

marcar uma ação, isso já vai está definido, sendo um plano municipal que organiza e sistematiza 

as ações e definindo os parceiros. Por exemplo, o professor de biologia ou ciências precisa 

elaborar quatro conteúdos, duas aulas o profissional de saúde já vai elaborar um conteúdo sobre 

saúde como “Sífilis”, uma aula sobre o Aedes, ficando sistematizado e alinhado, não fica mais 

solto, o instrumento vem para direcionar as ações permitindo um melhor monitoramento para 

as ações. 

 

GCG 

 

Pesquisadora: Fique a vontade para excluir, inserir qualquer parte do instrumento, de 

acordo com o planejamento a ser aplicado. Deixo a seu critério a acrescentar o que for 

necessário. 

Para explorar mais esse assunto, na referência a capacitação dos profissionais que sugere 

no plano, a senhora acha que está de acordo? Precisa de ajustes? Está adequada? Me refiro a 

capacitação aos profissionais tanto da saúde como educação para execução das atividades, essa 

capacitação será realizada pela vigilância epidemiológica, vigilância em saúde e sugerida 

recente pela VISA também. 

ENF 5: Tem que partir disso mesmo, de uma capacitação, para que eles (profissionais) 

tenham entendimento do instrumento, de toda a proposta, para que eles possam fazer 

suas sugestões. O plano foi estruturado conforme os eixos que estão no programa, mas 

também precisamos pensar que vivemos a dificuldade de realizar as ações na 

pandemia, mas aí esclarecendo pra eles a forma que eles podem fazer, executar, eu 

acho que fica... a gente consegue alinhar... a gente consegue desenvolver o plano 

(GCG). 

 

DISCUSSÃO 
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Sugestões de melhorias 

 

Os resultados da pesquisa demostraram dados relevantes para elaboração do 

instrumento visando a melhoria do monitoramento do PSE. 

Por ser a coordenadora do cuidado no município e ao mesmo tempo a executora das 

ações, percebe-se que há um significativo conhecimento técnico cientifico, o qual se mostra 

protagonista na rede municipal de saúde em Borba (AM). 

As sugestões de melhorias apontadas pelos participantes para o instrumento de gestão 

foram: 

Sabe-se que as dificuldades de acesso à internet na floresta são inúmeras, visto que uma 

parcela significativa da população reside em comunidades cuja única forma de acesso é o rio, 

pois estradas e aeroportos têm custos ambientais e econômicos proibitivos. O acesso à internet 

é precário e instável. O acesso, quando ocorre, é realizado em redes instáveis, e quando se 

recorre à conexão por satélite, os preços o tornam proibitivo para a maioria da população. Nesta 

rede de dificuldades, a escola aparece como o único local onde essa conexão pode ser explorada 

com relativa qualidade, visto as salas de aula terem sido equipadas com um kit tecnológico, 

composto por antena, roteador-receptor de satélite, computador, câmeras de vídeo com 

microfone embutido, TV, impressora e estabilizador (FUNDAÇÃO AMAZÔNIA 

SUSTENTÁVEL; FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA INFÂNCIA, 2017) . 

Entretanto, mesmo com esse aporte tecnológico, não é raro que as escolas tenham uma 

conexão lenta ou que apresentem ausência de conectividade por dias (CENTRO DE 

REFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO INTEGRAL, 2018).  

Contudo, entende-se que parte da solução para a falta de conectividade reside também 

em projetos como o Amazônia Conectada que visam ampliar a infraestrutura de comunicações 

e levar internet à região amazônica por cerca de três mil quilômetros de redes óticas subfluviais 

nos leitos dos rios (BRASIL, 2020; REDE, 2015).  

Além da diversidade de fauna e flora e um universo enorme de rios e lagos, as 

comunidades ribeirinhas apresentam uma característica singular. São comunidades que 

possuem sempre o elemento indígena e a maioria são ribeirinhos que tem na sustentabilidade o 

essencial para a sobrevivência onde a agricultura e a pesca tornam-se elementos muito 

importantes. Essas características podem ser um problema na implantação do plano, mas a 

solução está em desenvolver um trabalho atendo à cultura ribeirinha, trazendo o ouvinte para 

dentro do programa (CENTRO DE REFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO INTEGRAL, 2018).  
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As estratégias inseridas no Plano Municipal de ações do programa Saúde na Escola que 

foram consideradas adequadas. Contudo, alguns participantes sugeriram que elas iriam 

aumentar a carga de trabalho.  

Os pesquisadores não concordam, pois consideram o plano como parte de estratégia 

cujo objetivo é descentralizar as atividades. Nesse sentido a informatização da FAC no Google 

Forms se mostra uma alterativa eficiente para consolidação de informações para o 

monitoramento eficiente, de maneira simplificada e econômica (GRIMM, TANAKA, 2016).  

Contudo, sabe-se que para utilizar os serviços do Google, é necessária uma conexão 

com a internet que, como visto, é falha em grande parte dos interiores do Amazonas. Nestes 

casos, caso não haja conexão particular, sugere-se a utilização da infraestrutura da escola 

(FUNDAÇÃO AMAZÔNIA SUSTENTÁVEL; FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 

INFÂNCIA, 2017). 

Sobre a falha na abrangência (amplitude) na orientação para o preenchimento da ficha 

de atividade coletiva, tem-se que primeiramente conceituar registro. Ora, segundo o Aurélio, 

registro é a Anotação ou indicação feita por um registrador. Desta forma, registro é a atividade 

de anotar em um suporte as ações de determinada atividade para comprovação do fato e/ou 

consulta futura. 

A ausência de registro ou o preenchimento incorreto pode acarretar prejuízos, às vezes 

incalculáveis, dependendo do setor. Na compra e venda de um produto, a comprovação é feita 

existência da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) que deve ser preenchida com atenção aos detalhes, 

pois um preenchimento errôneo e não corrigido pode dar muita dor de cabeça à empresa, como 

uma autuação numa eventual fiscalização (NOTA, 2016). 

 Na enfermagem, as anotações sempre foram importantes para a qualidade do cuidado 

de enfermagem. Atualmente, elas são indispensáveis, em especial por conta da globalização da 

informação. As anotações consistem na formalização escrita de todos os cuidados prestados 

pela equipe de enfermagem. É uma atividade técnica que deve ser realizada por todos os 

participantes do processo de cuidar. Em termos simples, as anotações de enfermagem devem 

estar dispostas nos prontuários e demais documentos utilizados pela enfermagem, tais como 

livros, relatórios, entre outros (CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE GOIÁS, 

2015). 

O registro das atividades do PSE são realizados na ficha de atividade coletiva, e lançada 

no E-Sus AB, no qual é compilado e enviado ao SISAB (sistema de informação da atenção 

básica). (Nota Técnica que eu enviei por e-mail)  
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Um registro mal feito ou ausência de registro no PSE podem inviabilizar a habilitação 

para a segunda parcela do recurso destinado ao PSE. 

Observa-se que o grupo de convivência fez alterações ao instrumento no que se refere a 

propriedades operacionais de execução, quando se refere à necessidade do instrutivo de 

preenchimento correto para inserção dos dados no E-sus (Sistema de informatização do SUS), 

no qual tem alta relevância considerando que mesmo que as ações sejam realizadas com toda 

excelência a inserção de dados inconsistentes no sistema acarretará prejuízos ao monitoramento 

dos indicadores e consequentemente na parcela a ser recebida para manutenção do programa. 

Quanto à logística de envio de dados aos digitadores e a inserção de tecnologias para 

coleta de dados como Google Forms1 e Whatsapp2, é inegável que a inovação é um fator 

primordial para a competitividade. O desenvolvimento de conhecimentos técnicos e científicos 

se tornou imperativo na busca de novas oportunidades de negócio. Neste sentido, a importância 

da informação se tornou um recurso cuja gestão está diretamente relacionada com as estratégias 

organizacionais. Gestão que, devido ao uso das Tecnologias de Informação (TI) adquire 

importância estratégica para a empresa. Permite mudanças na forma de realizar as atividades, 

aumenta a eficiência, proporciona mudanças na natureza produtiva e principalmente, fornece 

maior vantagem competitiva. Assim, o desenvolvimento de novas ferramentas de TI, 

possibilitou às empresas adquirir “pacotes” prontos, passíveis de serem customizados para cada 

ambiente corporativo (SZAFIR-GOLDSTEIN; SOUZA, 2003; PENTEADO; CARVALHO, 

2009). 

Atualmente há uma variedade de plataformas que auxiliam no processo de ensino e 

aprendizagem proporcionando um ambiente colaborativo entre as partes. Segundo Scuisato 

(2016, p.20) “a inserção de novas tecnologias nas escolas está fazendo surgir novas formas de 

ensino e aprendizagem; estamos todos reaprendendo a conhecer, a comunicar-nos, a ensinar e 

a aprender, a integrar o humano e o tecnológico (SCUISATO, 2016; SOUZA; SOUZA, 2016). 

Neste sentido, a logística de envio da Ficha de Atividade Coletiva (FAC) - atualmente 

impressa – não colabora para uma gestão atual e eficaz, pois conforme evidências das gestoras, 

tem alto índice de extravio ou falhas no preenchimento contribuindo para o déficit de 

informações. 

                                                 
1 Google Forms é um aplicativo de gerenciamento de pesquisas lançado pelo Google. Os usuários podem usar o 

Google Forms para pesquisar e coletar informações sobre outras pessoas e também podem ser usados para 

questionários e formulários de registro. Disponível em: https://www.google.com/intl/pt-BR/forms/about/. 
2 É um aplicativo de mensagem para efetuar chamadas e enviar mensagens gratuitamente, de forma rápida, simples 

e segura, para quem quiser, esteja onde estiver. Disponível em: https://www.whatsapp.com/. 
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A proposta de melhoria da logística deste estudo sugere a utilização do Whatsapp e o 

Google Forms (GF). O GF gerará um link que será enviado no grupo de Whatsapp do GTI-M 

(Grupo de Trabalho intersetorial – Municipal) cujos profissionais e atores envolvidos acessam 

com facilidade – mesmo com as deficiências de acesso à internet - podendo preencher de 

qualquer lugar sem risco de extravio da ficha, assim evitando acumulo de papéis e maior 

consumo de impressos. Neste caso, considerando a quantidade de ações a serem executados, 

poderá ocorrer uma economia considerável de impressos por esta modalidade de 

preenchimento, o qual não anula a modalidade de preenchimento físico, considerando a 

impossibilidade de acesso a internet, ferramenta de aplicativo móvel ou outra barreira 

informatizada. 

Em relação ao quantitativo de periodicidade das ações, define-se esta como sendo a o 

número de vezes em que um evento ocorre. Pontuada tecnicamente, foi identificado a 

necessidade de definir no instrumento a periodicidade de execução das ações, pois a ausência 

desta esta ação, deixava “solta” as atividades realizadas sem qualquer análise do rumo que 

seguiam no espaço de tempo comprometendo as ações macros do programa (PEREIRA, 2008). 

Na saúde, o monitoramento e a avaliação são realizados pelos municípios, a partir dos 

indicadores do Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle (SISPACTO) e do 

Plano Municipal de Saúde. Quem monitora os indicadores também organiza a Programação 

Anual de Saúde e realiza os relatórios – quadrimestrais, semestrais e anual – para avaliar se os 

objetivos do planejamento foram alcançados e repactuá-los (REUTER et al, 2016).  

Considerando que as avaliações de monitoramento são eficazes sendo monitoradas 

anualmente, semestralmente e quadrimestralmente, definiu-se no instrumento utilizando esses 

intervalos em cada eixo (REUTER et al, 2016). 

E, em relação à organização das ações por eixos prioritários e modificações no layout 

do instrumento desde sua capa até tabelamento da planilha, o grupo de convergência (GCG) 

composto pela coordenadora de planejamento municipal e a coordenadora do PSE, foi que 

definiram a modalidade de Plano Local de Trabalho do Programa Saúde na Escola, elaborando 

o arcabouço técnico do documento, sua introdução, interface, capa, objetivos, e a tabulação dos 

eixos prioritários. 
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Figura 2 - Capa do Plano de Trabalho Local do Programa Saúde na Escola 
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Fonte: Plano de Trabalho Local do Programa Saúde na Escola (2021) 

Figura 3 - Ações do Plano Local com detalhe de dois Eixos com ações, recursos, parceiros e instrumentos 

 

Fonte: Plano de Trabalho Local do Programa Saúde na Escola (2021) 

 

 

Considerando a competência técnica para tomada de decisão do que se refere a 

autorização a aplicabilidade do instrumento, que é determinada pelas portarias da coordenadora 

do planejamento e do PSE, no qual definiram os refinamentos das atividades inseridas no 

instrumento. 

 

Aplicabilidade 

 

Em 2020, o Ministério da Saúde publicou o documento “Contribuições para o retorno 

das atividades escolares presenciais no contexto da pandemia Covid-19. Nele estão as medidas 

de combate e controle e transmissão do Sars-CoV-2 no que se refere à segurança da realização 

das atividades considerando o contexto da pandemia. O instrumento baseia-se em normas 

nacionais e internacionais a respeito do que é conhecido sobre a transmissão do Sars-CoV-2 

(BRASIL, 2020). 

Considerando os documentos norteadores para retomada as aulas, o PTL-PSE 

considerou as recomendações para definição da forma em que as atividades aos alunos devem 
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ser realizadas e aplicadas, bem como educação permanente para os profissionais da educação 

no que se refere às atualizações sobre as medidas de proteção individual e coletiva. 

Nesse sentindo a aplicabilidade do instrumento foi considerada adequada pelas 

enfermeiras de ambos os grupos GCV e GCG, pois as atividades propostas no PLT-PSE 

envolvem atividades remotas, conteúdo informatizado e impressos a serem aplicados pelos 

profissionais da educação, bem como podem ser mediados pelos profissionais da saúde de  

acordo com a necessidade do professor.  

As atividades programadas para os 12 eixos contemplam a promoção e prevenção em 

saúde de maneira a cumprir com os objetivos do PSE de levar informação em saúde aos 

escolares, e ainda considerando o contexto da pandemia (Quadro 5). 

Quadro 5 – Eixos do PSE que contemplam a promoção e prevenção em saúde 

  

Fonte: Os autores, 2021. 

 

Capacitação 

 

Educação e saúde são duas necessidades básicas humanas capazes de intervir na 

qualidade de vida. As duas estão intimamente ligadas, sendo uma capaz de influenciar a outra, 

pois uma educação de qualidade, possibilita o conhecimento de meios para as pessoas se 

tornarem mais saudáveis (DIAS et al, 2020). 

A capacitação foi outro item levantado pelas participantes e definido como primordial. 

A mesma necessidade foi identificada no estudo realizado por Marinho et al (2018) mostrou 

que a formação para atuar no PSE era mínima e que essa falha “dificulta, de certa forma, o 

desenvolvimento das ações e a obtenção de resultados satisfatórios, tendo em vista as demandas 

e necessidades do público alvo, como é o caso dos adolescentes, por exemplo” (MARINHO et 

al. 2018). 
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A educação permanente gera impactos favoráveis na qualidade dos processos em saúde. 

Isso ocorre por que ela proporciona o exercício de autonomia para resolução de problemas, 

quando se tem informação a respeito do assunto. Assim, a capacitação facilita a adesão ao 

programa, tanto para educação quanto para as equipes de saúde (MICCAS; BATISTA, 2014). 

Neste sentido, o item 1 do instrumento estabelece como primaria a educação permanente 

sobre o PSE, e aplicação do plano na prática, definindo os profissionais envolvidos na 

elaboração e aplicação em parceria com Vigilância em Saúde, Vigilância Epidemiológica e 

Vigilância Sanitária, compondo um time de profissionais aptos. 

O instrumento propõe definir todas as ações com instruções especificas a serem 

realizadas em cada eixo, sendo essencial para compreensão dos atores envolvidos a aplicação 

da capacitação e assim iniciar a execução das propostas. 

A ideia cumpre com o objetivo de amenizar a sobrecarga enfrentada pelas enfermeiras 

que gerenciam as unidades, considerando que o conhecimento do programa parte 

primariamente desses profissionais o que corrobora em iniciativas isoladas dos mesmos para 

executar as ações do PSE, onde outros atores dependem do direcionamento e articulação das 

enfermeiras. A capacitação de qualidade contribui com a formulação de pensamento crítico e 

de corresponsabilidade dos atores envolvidos, definindo as ações, como devem ser realizadas, 

os materiais necessários, os parceiros e a forma de envio dos dados, uma estratégia que não 

acontecia, gerando impacto direto no monitoramento dos indicadores. 

As enfermeiras gestoras do grupo GCV propõem que a capacitação seja realizada por 

categoria profissional, nível médio, técnico e superior. 

Na observação dos resultados apresentados foi relatada a dificuldade que as enfermeiras 

tem no que se refere a adesão por parte dos profissionais da educação, nesse sentindo a 

capacitação supre essa lacuna, proporcionando um ambiente de troca de saberes e fortalecendo 

os objetivos do programa, contribuindo para intersetorialidade e melhoria dos indicadores do 

programa. 

Em resumo o plano inclui a capacitação com profissionais com expertise nas normas e 

medidas contra a SarsCov-2 e Programa Saúde na Escola, será aplicado após a apresentação 

desse estudo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O estudo descreveu o desenvolvimento do instrumento PLT-PSE construído em 

conjunto com as enfermeiras que vivenciam a rotina do programa no município de Borba (AM) 

por meio do método PCA. 

As contribuições das participantes resultaram em três categorias centrais sugestões de 

melhorias, aplicabilidade e capacitação.  

Entre as sugestões de melhorias surgiram itens como o sinal de internet falho – item 

muito comum nos interiores do Amazonas - e singularidade das família; possibilidade de 

aumento de trabalho; melhoria na abrangência das orientações e da logística de envio de dados 

usando aplicativos de internet; definição da frequência das ações; ampliação da participação de 

outros órgãos governamentais; modificação da estrutura do plano para melhor leitura e 

organização das ações por eixos prioritários. 

Em relação à aplicabilidade, o estudo demonstrou que – considerando a realidade atual 

de priorização de estudos e ações públicas no modo virtual devido a Pandemia causada pelo 

COVID-19  – o PLT-PSE foi considerado aplicável.  

Quanto à capacitação, entende-se que educação e saúde são duas necessidades básicas 

humanas capazes de intervir na qualidade de vida. No entanto, a formação para atuar no PSE é 

falha o que dificulta o desenvolvimento das ações e a obtenção de resultados satisfatórios, tendo 

em vista as demandas e necessidades do público alvo, como é o caso dos adolescentes. 

Neste sentido, PLT-PSE estabeleceu os profissionais envolvidos na elaboração e 

aplicação em parceria com Vigilância em Saúde, Vigilância Epidemiológica e Vigilância 

Sanitária.  

E por fim, o PLT-PSE contém informações relevantes de fontes confiáveis de 

profissionais envolvidos com o PSE no município de Borba (AM). Espera-se que com este 

instrumento, as ações do PSE sejam feitas com mais qualidade contribuindo para ações mais 

efetivas impactando diretamente os indicadores do programa e possibilitando o monitoramento 

eficiente.  

 

REFERÊNCIAS 

ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO NO BRASIL. 2021. Disponível em: 

http://www.atlasbrasil.org.br/. Acesso em: 20 maio 2021. 

BRASIL. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Disponível em: 

http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp. Acesso em: 20 maio 2021. 



87 

 

Brasil. Decreto nº 6286, de 5 de dezembro de 2007. Institui o Programa Saúde na Escola - PSE, 

e dá outras providências.  Brasília, 2007. 

BRASIL. Casa Civil. Conectividade: Amazônia conectada: programa cai expandir internet 

com três mil km de fibra ótica. 06 maio 2020. Disponível em: https://www.gov.br/casacivil/pt-

br/assuntos/noticias/2020/novembro/amazonia-conectada-programa-vai-expandir-internet-

com-tres-mil-km-de-fibra-otica. Acesso em: 17 jun. 2021. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa. Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012: diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos [Internet]. Brasília; 2012 [cited 2018 

Nov 17]. Available from: http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Oswaldo Cruz. Contribuições para o retorno às 

atividades escolares presenciais no contexto da pandemia Covid-19. [Brasília]: Ministério 

da Saúde; Fiocruz, 2020. Disponível em: 

https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/contribuicoes_para_o_retorno

_escolar_-_08.09_4_1.pdf. Acesso em: 16 jun. 2021. 

CENTRO DE REFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO INTEGRAL. A escola dos povos 

ribeirinhos: entre a potência e os desafios. 28 ago. 2018. Disponível em: 

https://educacaointegral.org.br/reportagens/a-escola-dos-povos-ribeirinhos-entre-a-potencia-e-

os-desafios/ 

CHIARI, Antônio Paulo Gomes et al. Rede intersetorial do Programa Saúde na Escola: sujeitos, 

percepções e práticas. Cadernos de Saúde Pública, v. 34, p. e00104217, 2018. 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE GOIÁS. Anotações de Enfermagem: 

uma responsabilidade legal. 14 jul. 2015. Disponível em: 

http://www.corengo.org.br/anotacoes-de-enfermagem-quem-deve-fazer-por-que-e-

quando_5366.html. Acesso em: 17 jun. 2021. 

DIAS, B. C. D. et al. Programa Saúde na Escola (PSE): o processo de formação dos 

profissionais no município do Crato, Ceará, Brasil. Braz. J. of Develop. V. 6, n. 9, p. 64188-

64201, 2020. Disponível em: 

https://www.brazilianjournals.com/index.php/BRJD/article/view/15985/13102. Acesso em: 16 

jun. 2021. 

FUNDAÇÃO AMAZONAS SUSTENTÁVEL. FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 

INFÂNCIA. Recortes e cenários educacionais em localidades rurais ribeirinhas do 

Amazonas. Manaus: Fundação Amazonas Sustentável, 2017. Disponível em: https://fas-

amazonia.org/wp-content/uploads/2020/03/Recortes-e-Cen%C3%A1rios-Educacionais-em-

Localidades-Ribeirinhas-do-Amazonas.pdf. Acesso em: 16 jun. 2021. 

Grimm SCA, Tanaka OY. Painel de monitoramento municipal: bases para a construção de um 

instrumento de gestão dos serviços de saúde. Epidemiol Serv Saúde. 2016;25(3):585-94. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Borba. Disponível em: 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/am/borba/panorama. Acesso em: 20 maio 2021.  



88 

 

MAERSCHNER, R. L. et al. Apoio institucional: reordenamento dos processos de trabalho: 

sementes lançadas para uma gestão indutora de reflexões. Interface Comun. Saúde Educ. 

2014;18(1):1089-98. 

MARINHO, M. N. et al. Programa saúde na escola: dos processos formativos aos cenários de 

práticas. Journal of Human Growth and Development. v. 28, n. 2, p. 175-182, 2018. 

Disponível em: http://www.journals.usp.br/jhgd/article/view/147219. Acesso em: 16 jun. 2021. 

MICCAS, F. L.; BATISTA, S. H. Educação permanente em saúde: metasíntese. Rev Saúde 

Pública, v.48, n.1, p.170-185, 2014. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rsp/a/mgS9mfHm6ScNLRxq9DRJYdf/?format=pdf&lang=pt. Acesso 

em: 16 jun. 2021. 

NOTA fiscal eletrônica: preenchimento errado pode causar problemas às empresas. 28 nob. 

2016. Contadores. CNT.BR. Disponível em: 

https://www.contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2016/11/28/nota-fiscal-eletronica-

preenchimento-errado-pode-causar-problemas-as-empresas.html. Acesso em: 17 jun. 2021. 

PENTEADO, R. F.; CARVALHO, H. G. Gestão do conhecimento e aplicativos de 

gerenciamento de ideias voltados à inovação organizacional: uma análise de softwares. Rev. 

Gest. Indust. ed. esp., p. 216-233, 2009. 

PEREIRA, M. G. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1995. 

REDE no fundo do rio leva internet a estudantes do Amazonas. Porvir. 24 ago. 2015. 

Disponível em: https://porvir.org/rede-fundo-rio-leva-internet-estudantes-amazonas/. Acesso 

em: 17 jun. 2021. 

REUTER, C. L. O et al. Práticas de monitoramento na gestão municipal em saúde e sua 

interface com a enfermagem. Rev Gaúcha Enferm. v.37, esp, p.e2016-0019, 2016. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/rgenf/a/48sTkF5RVKkNkVpGzRB6cnL/?format=pdf&lang=pt. 

Acesso em: 16 jun. 2021. 

SCUISATO, D. A. S. Mídias na educação: uma proposta de potencialização e dinamização na 

prática docente com a utilização de ambientes virtuais de aprendizagem coletiva e colaborativa. 

Disponível em: http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/2500-8.pdf. 

Acesso em: 08 set. 2016. 

SOUZA, A.; SOUZA, F. Uso da Plataforma Google Classroom como ferramenta de apoio 

ao processo de ensino e aprendizagem: relato de aplicação no ensino médio. 2016. Disponível 

em: https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/3315/1/ACSS30112016.pdf. Acesso 

em: 16 jun. 2021.  

SOUSA, Marta Caires de; ESPERIDIÃO, Monique Azevedo; MEDINA, Maria Guadalupe. A 

intersetorialidade no Programa Saúde na Escola: avaliação do processo político-gerencial e das 

práticas de trabalho. Ciência & Saúde Coletiva, v. 22, p. 1781-1790, 2017. 

SZAFIR-GOLDSTEIN, C; SOUZA, C. A. Tecnologia da informação aplicada à gestão 

empresarial: um modelo para empresa digital. 2003. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/28083923_Tecnologia_da_Informacao_aplicada_a_



89 

 

Gestao_Empresarial_um_Modelo_para_a_Empresa_Digital/link/54ef41870cf2495330e1cb58/

download. Acesso em: 16 jun. 2021 

6.3 Instrumento “produto” 

 

Texto para o resumo: Objetivo do Plano: A terceira etapa consistiu na produção um Plano 

Municipal de Ações construído com base nas informações obtidas nos encontros 

complementares representados aqui pelo Grupo de Convergência (GCG), com o objetivo de 

planejar a implantação de melhorias nos cadernos de monitoramento já utilizados pelas 

enfermeiras. 

Os modelos lógicos são muito utilizados em avaliações de programas aumentando sua 

validade interna. Considerando o documento orientador do ministério da saúde denominado 

“RETOMADA SEGURA DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS NAS ESCOLAS DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19” e 

“ORIENTAÇÕES PARA REABERTURA DAS ESCOLAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE 

ENSINO NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19” publicados em agosto de 2020, 

no qual traz apontamentos para retomada as aulas, no qual sugere a elaboração de “Plano Local 

de Trabalho” porém somente essa informação sem direcionar como é especificamente o plano, 

considerando todas as necessidades que se pretendiam alcançar com a proposta de solução 

vinda  a partir do estudo em reunião com o GRUPO DE CONVERGÊNCIA (GCG) optou-se 

por elaborar um guia de boas práticas de gestão do PSE denominando ele de “PLANO LOCAL 

DE TRABALHO DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA” - PLT-PSE.  

, nesse sentindo obteve-se aprovação da coordenadora de Planejamento da secretaria de saúde 

que foi decisiva para construção do layout do instrumento, bem como deu seus apontamentos 

para melhora do instrumento no que se refere a planejamento e gestão de trabalho. 

Linhares SRS 2020, embasa a utilização de modelos lógicos que contribuem para dar 

base às ações estratégicas na Atenção Primária visando buscar melhorias no processo de 

trabalho e, por sua vez, na qualidade da assistência ofertada a comunidade. 

A construção do PLT-PSE como descrita originou-se de três importantes critérios: 

Apontamentos a partir dos dados coletados no estudo; necessidade de um modelo lógico para 

nortear a gestão do PSE e consequentemente promovendo a melhoria de todos os aspectos 

relacionados a ele; necessidade de elaboração de Plano de Trabalho para retorno as aulas 

considerando o contexto da pandemia. 

6.3 Instrumento “produto” (continua) 
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6.3 Instrumento “produto” (conclusão) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção desse estudo é a experiência prática da enfermeira autora no qual permitiu 

unir a universidade e o serviço, considerando que a atuação do enfermeiro na APS hoje é 

considerada essencial para o aprimorando das práticas nesse cenário, a escolha do tema “Saúde 

na Escola” trouxe a possibilidade de compreensão ainda mais profunda e embasada de que fazer 

saúde não é apenas curativo, mas um conjunto de fatores e determinantes sociais e culturais 

considerando escola dentro do contexto amazônico  sendo um local importante para promoção 

da saúde, sendo responsável por educar crianças e adolescentes formando cidadãos críticos; 

estimulando a autonomia, o exercício de direitos e deveres, o controle das condições de saúde 

e qualidade de vida; e estimulando atitudes e escolhas mais saudáveis. Ela oferece a 

possibilidade de educar por meio da construção de conhecimentos.  

Um estudo desenvolvido com sete enfermeiras gestoras conduzidas por um modelo 

cientifico de pesquisa convergente assistencial, assumindo a proposta de solucionar a 

dificuldade de monitorar o Programa Saúde na Escola e a partir disto descobrindo que esse era 

um sintoma de toda uma desorganização ou ausência de modelo lógico a ser seguido para 

padronizar as práticas do PSE em Borba. 

A utilização de um modelo lógico que permitirá uma adequação padrão para gestão e 

operacionalização do programa. Optou-se por esse modelo em função da possibilidade de se 

utilizar seu referencial técnico-cientifico inovador permitindo a avaliação concomitante com 

intervenções que podem adequar o Programa a um melhor desempenho mesmo durante o 

processo de adaptação ao novo modelo.  

E o aplicando isso ao cenário amazônico a sensação é de um desafio para poucos que somente 

um perfil destemido se compromete a fazer, e posso assim dizer que a enfermagem de Borba 

tomou esse compromisso. 
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APÊNDICE A – TERMO DE ANUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO/ SETOR ENVOLVIDO 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

(CONTINUA) 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

(CONTINUAÇÃO) 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

(CONTINUAÇÃO) 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

(CONCLUSÃO) 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA AS 

ENFERMEIRAS 

 

Apresentação e Introdução. Agradecer o tempo concedido pela gerente. Explicar os objetivos 

da entrevista e os procedimentos a serem desenvolvidos. Espero contar com a sua contribuição 

de forma que esta pesquisa possa contribuir ao país sobre o Programa Saúde na Escola, 

particularmente no município de Borba. Portanto, não há respostas certas ou erradas na medida 

em que quero valorizar todas as opiniões e as diferenças de opiniões.  

Importância para o estudo: Esta entrevista irá subsidiar uma pesquisa de dissertação da 

mestranda Flávia da Silva Parente sob o título “Guia de monitoramento para melhoria da 

qualidade do programa saúde na escola” pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM).  

Questões éticas: Ler o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para que cada 

participante possa entender os objetivos da pesquisa. Esta entrevista será gravada para posterior 

análise, será garantido o sigilo de informações e não haverá a identificação das pessoas.  

 

Perguntas a serem discutidas na entrevista: 

 

01-  Como gerente o que dificulta o monitoramento do PSE?   

02-  O monitoramento do PSE na sua unidade é satisfatório? Por quê? 

03-  O que precisa melhorar em relação ao sistema de monitoramento do PSE pela 

coordenação do programa? 

04-  Na sua opinião a ferramenta de monitorar o PSE no caderno de monitoramento 

municipal ajuda a melhorar a execução das ações do programa? 

05- Fale sobre suas necessidades em relação ao programa de saúde na escola em Borba. 

 

EXPLORAÇÃO TEMATICA – PROBLEMATIZADORA  

PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO  

a) Você segue algum planejamento prévio?  

b) Como o mesmo costuma ser construído ou proposto? 

c) Quem participa? 

d) Existe alguma rotina ou sistema de avaliação das ações desenvolvidas? Qual? 

e) Como você enxerga o PSE na escola?  

f) Qual a sua avaliação geral do PSE, funciona em Borba? Com sua percepção é útil?  

g) O que funciona e o que não funciona no PSE? 

h) Tem sugestões para melhoria do mesmo? 
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APÊNDICE D - ROTEIRO DA REUNIÃO COM O GRUPO DE CONVERGÊNCIA – 

GCG 

 

Apresentação e Introdução. Agradecer o tempo concedido pelos profissionais. Explicar os 

objetivos da entrevista e os procedimentos a serem desenvolvidos. Almeja-se contar com a 

participação dos profissionais de forma que esta pesquisa possa contribuir ao país sobre o 

Programa Saúde na Escola, particularmente no município de Borba. Portanto, não há respostas 

certas ou erradas na medida em que quero valorizar todas as opiniões e as diferenças de 

opiniões.  

Importância para o estudo: Esta entrevista irá subsidiar uma pesquisa de dissertação da 

mestranda Flávia da Silva Parente sob o título “Guia de monitoramento para melhoria da 

qualidade do programa saúde na escola” pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM).  

Questões éticas: Vamos juntos ler o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para 

que possa entender os objetivos da pesquisa. Esta reunião será gravada para posterior análise, 

já que é uma pesquisa, mas será garantido o sigilo de informações e não haverá a identificação 

das pessoas.  

 

EXPLORAÇÃO TEMATICA – PROBLEMATIZADORA  

MONITORAMENTO DO PSE NO MUNICÍPIO DE BORBA 

 Sabe-se que o programa de Saúde na Escola visa melhorar a qualidade de vida dos 

escolares e proporcionar informações que gerem impactos positivos na saúde dos 

mesmos. Partindo disso o programa de saúde na escola em Borba tem obtido com a 

metodologia de monitoramento atual êxito no Programa de Saúde na Escola. 

 

 Qual a ferramenta que a Semsa utiliza para monitorar as ações do Programa de Saúde 

na escola do município, ela tem sido eficaz? 

 

 Visando a melhoria do monitoramento das ações do PSE e consequentemente 

melhorando seu impacto na vida da comunidade de Borba, que mecanismos podem ser 

utilizados para melhoria do monitoramento do programa?  

 

 É possível hoje mensurar o impacto do PSE na saúde dos escolares no Município?  
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APÊNDICE E - ROTEIRO DA REUNIÃO COM O GRUPO DE CONVIVÊNCIA – 

GCV 

 

Apresentação e Introdução. Agradecer o tempo concedido pelos profissionais. Explicar os 

objetivos da entrevista e os procedimentos a serem desenvolvidos. Almeja-se contar com a 

participação dos profissionais de forma que esta pesquisa possa contribuir ao país sobre o 

Programa Saúde na Escola, particularmente no município de Borba. Portanto, não há respostas 

certas ou erradas na medida em que quero valorizar todas as opiniões e as diferenças de 

opiniões.  

Importância para o estudo: Esta entrevista irá subsidiar uma pesquisa de dissertação da 

mestranda Flávia da Silva Parente sob o título “Guia de monitoramento para melhoria da 

qualidade do programa saúde na escola” pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM).  

Questões éticas: Vamos juntos ler o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para 

que possa entender os objetivos da pesquisa. Esta reunião será gravada para posterior análise, 

já que é uma pesquisa, mas será garantido o sigilo de informações e não haverá a identificação 

das pessoas.  

EXPLORAÇÃO TEMATICA – PROBLEMATIZADORA  

MONITORAMENTO DO PSE NAS UNIDADE DE SAÚDE EM BORBA 

a) Sabe-se que o programa de Saúde na Escola visa melhorar a qualidade de vida dos 

escolares e proporcionar informações que gerem impactos positivos na saúde dos 

mesmos. Partindo disso como o enfermeiro foi capacitado para executar o programa 

com sua equipe? 

b) Existe uma ferramenta padrão que tenha sido esclarecida para o adequado 

monitoramento do Programa de Saúde na Escola? 

Visando a melhoria da qualidade vida dos escolares da comunidade de Borba, Que 

inovações poderiam ser introduzidas para monitorar o PSE e gerar maior impacto na 

saúde da comunidade?  
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APÊNDICE F - TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE SOM DE 

VOZ PARA FINS DE PESQUISA 
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ANEXO A – TEXTO DA PORTARIA Nº 2.264, DE 30 DE AGOSTO DE 2019 

(CONTINUA) 

 

Define Municípios com adesão aos Programas 

Saúde na Escola (PSE) e Crescer Saudável 

para o ciclo 2019/2020, os habilita ao 

recebimento do teto de recursos financeiros 

pactuados em Termo de Compromisso e dá 

outras providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 

II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando o Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, que institui o Programa Saúde na 

Escola (PSE), com a finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de educação 

básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

Considerando a Portaria Interministerial nº 1.055/MS/MEC, de 26 de abril de 2017, que redefine 

as regras e critérios para adesão ao Programa Saúde na Escola (PSE) por Estados, Distrito Federal e Municípios e 

dispõe sobre o respectivo incentivo financeiro para custeio de ações; 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida 

as normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde; 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida 

as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde; 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida 

as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do 

Sistema Único de Saúde; 

Considerando a Portaria nº 2.706/GM/MS, de 18 de outubro de 2017, que lista os Municípios que 

finalizaram a adesão ao Programa Saúde na Escola para o ciclo 2017/2018 e os habilita ao recebimento do teto de 

recursos financeiros pactuados em Termo de Compromisso e repassa recursos financeiros para Municípios 

prioritários para ações de prevenção da obesidade infantil com escolares; e 

Considerando o aumento da prevalência de excesso de peso em crianças no Brasil, atingindo 15,9% 

das crianças menores de 5 anos (SISVAN, 2017) e 34,8% entre crianças de 5 a 9 anos (POF, 2008), resolve: 

Art. 1º Os Municípios que finalizaram a adesão ao Programa Saúde na Escola, realizando todas as 

etapas definidas no Portal e-Gestor farão jus ao recebimento do incentivo financeiro previsto na Portaria 

Interministerial nº 1.055/MS/MEC, de 26 de abril de 2017. 

§ 1º Em 8 de março de 2019 foi finalizado o período de adesão ao Programa Saúde na Escola para 

ciclo 2019/2020. 

§ 2º O período para realização das ações pactuadas no Termo de Compromisso pelos Municípios e 

o Distrito Federal será janeiro de 2019 a dezembro de 2020, sendo as ações monitoradas ao final de cada ano do 

ciclo. 

Art. 2º Ficam habilitados os Municípios e Distrito Federal descritos no anexo a esta Portaria ao 

recebimento dos recursos financeiros para implementação do conjunto de ações do Programa Saúde na Escola, de 

acordo com o número de educandos contemplados no Termo de Compromisso Municipal ou Distrital, conforme 

Portaria Interministerial nº 1.055/MS/MEC, de 26 de abril de 2017. 

§ 1º Os Municípios descritos no anexo a esta Portaria ficam habilitados ao recebimento de 100% 

(cem por cento) do valor total pactuado. 

§ 2º O cálculo do incentivo financeiro do segundo ano do ciclo do PSE a ser repassado para o 

Distrito Federal e Municípios levará em conta a realização das ações pactuadas na adesão e monitoradas pelo MS, 

conforme os seguintes critérios: 
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ANEXO A – TEXTO DA PORTARIA Nº 2.264, DE 30 DE AGOSTO DE 2019 

(CONCLUSÃO) 

 

I - O Município que não registrar nenhuma ação do PSE, permanecerá aderido ao ciclo, mas, não 

fará jus ao incentivo financeiro no ano seguinte; 

II - O Município que não registrar a ação 12 - Ações de combate ao mosquito Aedes aegypti - 

mesmo que contemplada as demais, permanecerá aderido ao ciclo, mas, não fará jus ao incentivo financeiro no 

ano seguinte; 

III - O Município que registrar apenas um tipo de ação, mesmo com grande cobertura, permanecerá 

aderido ao ciclo, mas, não fará jus ao incentivo financeiro no ano seguinte; e 

IV - O Município que registrar uma ou mais ações apenas em uma escola, tendo pactuado número 

superior de escolas, permanecerá aderido ao ciclo, mas, não fará jus ao incentivo financeiro no ano seguinte. 

§ 3º Para garantir a continuidade ou a cobertura de todas as escolas pactuadas, o município que se 

encaixe em qualquer uma das 4 (quatro) situações acima não poderá, no período de ajustes, incluir ou substituir 

escolas. 

Art. 3º Os Municípios listados na coluna "Repasse financeiro para as ações de prevenção e controle 

da obesidade infantil", do Anexo, adeririam ao Programa Crescer Saudável no Portal e-Gestor, se comprometendo 

com o desenvolvimento de ações voltadas à prevenção da obesidade infantil em escolares, e farão jus ao 

recebimento do incentivo financeiro. 

§ 1º A adesão ao Programa Crescer Saudável se encerrou em 16 de maio de 2019. 

§ 2º As ações de prevenção da obesidade serão acompanhadas pelos sistemas de monitoramento da 

Atenção Primária a Saúde. 

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, farão parte do Bloco de Atenção 

Básica, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar R$ 89.131.040,00 (oitenta e 

nove milhões, cento e trinta e um mil e quarenta reais) do Programa de Trabalho 10.301.2015.219A (PO 0001 - 

Piso de Atenção Básica em Saúde - PABs Fixo e Variável) e R$ 6.424.973,61 (seis milhões, quatrocentos e vinte 

e quatro mil novecentos e setenta e três reais e sessenta e um centavos) do Programa de Trabalho 

10.306.2069.20QH.0001 (Segurança Alimentar e Nutricional para a Saúde - Plano Orçamentário 0000). 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ HENRIQUE 

MANDETTA 
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ANEXO B – CARTA ANUÊNCIA DO CENTRO DE SERVIÇO DE PSICOLOGIA 

APLICADA – FAPSI 
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ANEXO C – PARECER DE APROVAÇÃO PELA PLATAFORMA BRASIL 
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